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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

SECRETARIA DE ESTADO DE CONTROLE E TRANSPARÊNCIA 
 

Ref.: Processo nº 2021-TWDB0 

 

D E C I S Ã O 
 

Trata-se de Processo Administrativo de Responsabilização - PAR - instaurado em des-

favor das empresas COMERCIAL PICAPAU EIRELI ME (CNPJ: 21.463.538/0001-02); 

A CHRISTO COMÉRCIO ME (CNPJ 27.602.332/0001-00); CRIST COMÉRCIO DE 

PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA ME (CNPJ: 02.998.535/0001-29); V&M COMERCIAL 

VAREJISTA LTDA (CNPJ: 10.572.064/0001-10); VIRGEMPEL PAPÉIS E PLÁSTICOS 

EIRELI (CNPJ: 13.468.818/0001-85); REC COMERCIAL IMPORT LTDA ME (CNPJ: 

11.374.167/0001-39); NOVA CRIST EIRELI ME (CNPJ: 29.065.909/0001-00); PORTO 

MOXUARA INDÚSTRIA E COMÉRCIO EIRELI (CNPJ: 23.537.292/0001-00); ARRUDA 

COMÉRCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA EIRELI (CNPJ: 30.681.395/0001-04); RE-

CUPERAÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO EIRELI (CNPJ: 23.318.726/0001-72), em ra-

zão dos fatos descritos na Portaria nº 0133-S de 05 de agosto de 2021, publicada no 

Diário Oficial do Estado do Espírito Santo de 06 de agosto de 2021 (peça #3), posteri-

ormente tornada sem efeito e substituída pela Portaria nº 151-S de 05 de outubro de 

2021, publicada no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo de 08 de outubro de 2021 

(peça #21).  

 

Originou-se o feito após três denúncias, que foram unificadas em uma investigação: 

uma advinda da Secretaria do Estado da Educação – SEDU (n° 052/2018 – documentos 

na peça #5), outra do Sistema de Ouvidoria do Estado do Espírito Santo (n° 09/2019 – 

documentos nas peças #6 e #7) e a última da Diretoria de Saúde da Polícia Militar – 

DSPM (n° 006/2020 – documentos nas peças #9 e #10). 

 

Os atos ilícitos indicados nas denúncias, em síntese, envolviam o uso de documentos 

falsificados para se habilitar em licitações, a criação de empresas com o intuito de evitar 

a imposição de sanções administrativas, bem como a falsa declaração de compra de 

produtos de uma empresa extinta, com o objetivo de obter benefícios ilegais na elabo-

ração de propostas comerciais. 
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Na denúncia n° 052/2018, originada pela SEDU, foi informado que, no pregão eletrônico 

nº 04/2018, a empresa NOVA CRIST EIRELI ME apresentou um atestado de capaci-

dade técnica fornecido pela empresa RECUPERAÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO EI-

RELI, a qual fazia parte do mesmo grupo econômico. Isso invalidaria o atestado, pois 

indicaria uma transação falsa, configurando uma fraude no processo licitatório. 

 

Em relação à denúncia nº 019/2019, originada pela Ouvidoria, foi relatada a ocorrência 

de irregularidades no pregão nº 014/2018, conduzido pela Secretaria de Estado de Ges-

tão e Recursos Humanos – SEGER. Nesse processo, a empresa ARRUDA COMÉRCIO 

DE PRODUTOS DE LIMPEZA EIRELI participou como "laranja", criada especificamente 

para atuar em licitações em nome das empresas COMERCIAL PICA PAU EIRELI e A 

CHRISTO COMÉRCIO ME, as quais estavam proibidas de licitar e contratar com a Ad-

ministração Pública. 

 

Por fim, na denúncia n° 006/2020, proveniente da DSPM, levantou-se a suspeita de que 

a empresa ARRUDA COMÉRCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA poderia ter agido de 

maneira fraudulenta no pregão nº 012/2019. A acusação era de que a empresa teria 

apresentado uma proposta comercial com um produto fornecido pela empresa VIRGEM-

PEL PAPEL E PLÁSTICOS EIRELI, que, na verdade, já estava extinta na época do 

processo licitatório. Além disso, constatou-se que ambas as empresas pertenciam ao 

mesmo proprietário, o que poderia indicar uma venda simulada e possível fraude. 

 

A investigação foi consolidada no Relatório presente na peça #13 do processo, o qual a 

Coordenação de Investigação destacou diversos pontos, como a identidade do objeto 

social, o vínculo de parentesco entre os sócios das empresas, a identidade de endereço 

das empresas e dos sócios, entre outros elementos que indicam que as pessoas jurídi-

cas COMERCIAL PICA PAU EIRELI – ME, A CHRISTO COMÉRCIO ME, CRIST CO-

MÉRCIO DE PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA – ME, V&M COMERCIAL VAREJISTA 

LTDA, VIRGEMPEL PAPÉIS E PLÁSTICOS EIRELI, REC COMERCIAL IMPORT 

LTDA, NOVA CRIST EIRELI, ARRUDA COMÉRCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA EI-

RELI, PORTO MOXUARA INDÚSTRIA E COMÉRCIO EIRELI e RECUPERAÇÃO IN-

DÚSTRIA E COMÉRCIO EIRELI faziam parte do mesmo grupo econômico.  

 

Diante de tais fatos, foram instauradas no âmbito da Subsecretaria de Integridade Go-

vernamental e Empresarial (SUBINT), as Portarias nº 031/2018 (Denúncia n° 052/2018); 
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Portaria n° 024/2019 (Denúncia n° 019/2019) e n° 007/2020 (Denúncia 006/2020), nor-

mativas responsáveis por deflagrarem os procedimentos de Investigações Preliminares 

(peça #13) 

 

Após a apuração realizada pela Coordenação de Investigação Preliminar, foi constatado 

que as empresas COMERCIAL PICAPAU EIRELI – ME, A CHRISTO COMÉRCIO ME, 

CRIST COMÉRCIO DE PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA – ME, V&M COMERCIAL VA-

REJISTA LTDA, VIRGEMPEL PAPÉIS E PLÁSTICOS EIRELI, REC COMERCIAL IM-

PORT LTDA, NOVA CRIST EIRELI, ARRUDA COMÉRCIO DE PRODUTOS DE LIM-

PEZA EIRELI, PORTO MOXUARA INDÚSTRIA E COMÉRCIO EIRELI e RECUPERA-

ÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO EIRELI, integram o mesmo grupo econômico, devendo 

todas responderem de forma solidária pelas condutas aparentemente infringentes à Lei 

Federal n° 12.846/2013 e Lei n° 10.520/2002. 

 

Nesta toada, as condutas praticadas pelas empresas investigadas restaram-se na se-

guinte configuração, de acordo com a sugestão da Coordenação de Investigação Preli-

minar:  

 

 

 

Com suporte, no que restou evidenciado no procedimento de Investigação Preliminar e 

na documentação acostada aos autos, foi instaurado o presente PAR por intermédio da 

já mencionada Portaria nº 133-S de 05 de agosto de 2021, publicada no Diário Oficial 

do Estado do Espírito Santo de 06 de agosto de 2021 (peça #3), posteriormente tornada 

sem efeito e substituída pela Portaria nº 151-S de 05 de outubro de 2021, publicada no 
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Diário Oficial do Estado do Espírito Santo de 08 de outubro de 2021 (peça #21), desta-

cando os seguintes pontos:  

 

I) que as denúncias mencionadas retratam a existência de ilícitos capitulados na Lei 

Federal nº 12.846/2013, praticados em tese pelas EMPRESAS COMERCIAL PICAPAU 

EIRELI ME; A CHRISTO COMÉRCIO ME; VIRGEMPEL PAPÉIS E PLÁSTICOS EIRELI; 

NOVA CRIST EIRELI ME; ARRUDA COMÉRCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA EI-

RELI; RECUPERAÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO EIRELI; 

 

II) que foram investigadas as empresas COMERCIAL PICAPAU EIRELI ME; A 

CHRISTO COMÉRCIO ME; CRIST COMÉRCIO DE PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA 

ME; V&M COMERCIAL VAREJISTA LTDA; VIRGEMPEL PAPÉIS E PLÁSTICOS EI-

RELI (extinta em 12/03/2019); REC COMERCIAL IMPORT LTDA ME; NOVA CRIST 

EIRELI ME; PORTO MOXUARA INDÚSTRIA E COMÉRCIO EIRELI; ARRUDA CO-

MÉRCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA EIRELI E RECUPERAÇÃO INDÚSTRIA E CO-

MÉRCIO EIRELI; que supostamente atuam de forma conjunta, coordenadas por um 

mesmo núcleo familiar, possuindo algum tipo de relação entre si, havendo confusão de 

personalidade entre elas e os sócios que as administram; devendo ser reconhecida a 

existência de verdadeiro grupo econômico; 

 

III) que foi observado, que em algum momento, muitos dos sócios das empresas inves-

tigadas integraram o quadro social de mais de uma das empresas; que empregados de 

umas foram (ou são) sócios (até dos empregadores) ou proprietários ou ainda represen-

tantes de outras investigadas, havendo caso de exercício de verdadeira atividade con-

correncial com o empregador, e que a maioria dos sócios das investigadas pertencem 

a duas famílias, que se interrelacionam por meio de união matrimonial; 

 

IV) que as investigadas possuem identidade de objeto no Cadastro Nacional de Ativida-

des Econômicas – CNAE, atuando em ramo empresarial idêntico ou semelhante; 

 

V) que quase todas as empresas investigadas possuem, ou possuíram, endereços idên-

ticos, havendo também identidade de endereços de empresas investigadas e sócios – 

caso de 04 (quatro) das empresas (COMERCIAL PICAPAU EIRELI ME, CRIST CO-

MÉRCIO DE PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA ME, REC COMERCIAL IMPORT LTDA 

ME E NOVA CRIST EIRELI ME), e 04 dos sócios das diversas empresas possuindo 

mesmo endereço; 
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VI) que se constatou, que nos endereços atuais das empresas investigadas não consta 

identificação, nem nenhum indício de funcionamento efetivo de qualquer atividade em-

presarial; 

 

VII) que foi constatado que um mesmo número telefônico se presta para contato das 

empresas: COMERCIAL PICAPAU EIRELI ME; CRIST COMÉRCIO DE PRODUTOS E 

SERVIÇOS LTDA – ME; VIRGEMPEL PAPÉIS E PLÁSTICOS EIRELI; REC COMER-

CIAL IMPORT LTDA ME; PORTO MOXUARA INDÚSTRIA E COMÉRCIO EIRELI; RE-

CUPERAÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO E NOVA CRIST EIRELI ME; 

 

VIII) que na Denúncia nº 052/2018, a Secretaria de Estado de Educação (SEDU) noticia 

que a empresa NOVA CRIST EIRELI ME, no Pregão Eletrônico nº 004/2018, teria apre-

sentado atestado de capacidade técnica fraudado, elaborado PELA RECUPERAÇÃO 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO EIRELI, empresa constituinte do mesmo grupo econômico 

da empresa licitante, fato que indicaria venda simulada entre as mesmas; que a RECU-

PERAÇÃO, na época referida no atestado, não estava inserida no Sistema SINTEGRA 

e por isso não podia emitir nota fiscal de venda, e ainda que o subscritor de tal atestado 

não teria legitimidade para lavrar o documento por não possuir qualquer relação com a 

referida empresa; 

 

IX) que a empresa ARRUDA COMÉRCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA EIRELI (cons-

tituída em 12/06/2018), em tese, teria sido concebida precipuamente para substituir, em 

procedimentos licitatórios, as empresas, pertencentes ao mesmo grupo econômico, CO-

MERCIAL PICAPAU EIRELI ME e A CHRISTO COMÉRCIO ME, que se encontravam 

impedidas de licitar e de contratar com a Administração Pública (penalidades em 

02/05/2018 e 02/01/2019); que a mencionada atuação da ARRUDA teria ocorrido em 

diversos certames, em especial no Pregão Eletrônico nº 014/2018 (deflagrado em 

12/12/2018) realizado pela Secretaria de Estado de Gestão e Recursos Humanos – SE-

GER, conforme Denúncia nº 019/2019; 

 

X) que na Denúncia nº 006/2020, a Diretoria de Saúde da Polícia Militar – DSPM relata 

que no Pregão Eletrônico nº 012/2019 a empresa ARRUDA COMÉRCIO DE PRODU-

TOS DE LIMPEZA EIRELI indicou, em sua proposta comercial, produto fornecido pela 

VIRGEMPEL PAPÉIS E PLÁSTICOS EIRELI, empresa cujo proprietário seria o mesmo 

da Arruda, o que apontaria para uma venda simulada, e que a ARRUDA afirmou que a 
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VIRGEMPEL não mais existia, na época do fato, por ter sido vendida para a RECUPE-

RAÇÃO INDUSTRIA E COMÉRCIO EIRELI, que da mesma forma já se encontrava can-

celada perante à Fazenda Pública Estadual, à época dos fatos; 

 

XI) que as empresas COMERCIAL PICAPAU EIRELI ME; A CHRISTO COMÉRCIO ME; 

CRIST COMÉRCIO DE PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA ME; V&M COMERCIAL VA-

REJISTA LTDA; VIRGEMPEL PAPÉIS E PLÁSTICOS EIRELI (extinta em 12/03/2019); 

REC COMERCIAL IMPORT LTDA ME; NOVA CRIST EIRELI ME; PORTO MOXUARA 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO EIRELI; ARRUDA COMÉRCIO DE PRODUTOS DE LIM-

PEZA EIRELI E RECUPERAÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO EIRELI, por em tese, atu-

arem como verdadeiro grupo econômico, podem responder de forma solidária pelas 

condutas aparentemente infringentes à Lei Federal nº 12.846/2013 e Lei 10.520/2002. 

 

XII) considerando a confusão patrimonial existente entre as empresas investigadas e 

seus respectivos administradores, e a ausência de estabelecimentos comerciais ativos 

nos endereços visitados, e a previsão de decretação de desconsideração da personali-

dade jurídica, nos termos do art. 14 da Lei Anticorrupção. 

 

Desta forma, a referida portaria imputou às pessoas jurídicas COMERCIAL PICAPAU 

EIRELI ME (CNPJ: 21.463.538/0001-02); A CHRISTO COMÉRCIO ME (CNPJ 

27.602.332/0001-00); CRIST COMÉRCIO DE PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA ME 

(CNPJ: 02.998.535/0001-29); V&M COMERCIAL VAREJISTA LTDA (CNPJ: 

10.572.064/0001-10); VIRGEMPEL PAPÉIS E PLÁSTICOS EIRELI (CNPJ: 

13.468.818/0001-85) – extinta em 12/03/2019; REC COMERCIAL IMPORT LTDA ME 

(CNPJ: 11.374.167/0001-39); NOVA CRIST EIRELI ME (CNPJ: 29.065.909/0001-00); 

PORTO MOXUARA INDÚSTRIA E COMÉRCIO EIRELI (CNPJ: 23.537.292/0001-00); 

ARRUDA COMÉRCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA EIRELI (CNPJ: 30.681.395/0001-

04); RECUPERAÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO EIRELI (CNPJ: 23.318.726/0001-72) 

pelos atos acima considerados, praticados em tese pelas empresas: NOVA CRIST EI-

RELI ME (podendo configurar o ilícito descrito no art. 5º, caput e inciso IV, ‘d’ e art. 7º 

da Lei nº 10.520/2002); RECUPERAÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO EIRELI (podendo 

configurar o ilícito descrito no art. 5º, caput e inciso IV, ‘d’ e art. 7º da Lei nº 10.520/2002); 

ARRUDA COMÉRCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA EIRELI; COMERCIAL PICAPAU 

EIRELI ME e A CHRISTO COMÉRCIO ME; (podendo configurar o ilícito descrito no art. 

5º, caput e inciso III; e IV, ‘d’ e “e”, e art. 7º da Lei nº 10.520/2002); passíveis de penali-

zação com as sanções de multa e/ou publicação extraordinária em decisão condenató-

ria nos termos do art. 6º da Lei Federal nº 12.846/2013 c/c art. 24 do Decreto Estadual 
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nº 3.956-R/2016; além de impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Dis-

trito Federal ou Municípios e descredenciamento do Sicaf, ou dos sistemas de cadas-

tramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º, conforme art. 7° da Lei 

nº 10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em 

edital e no contrato e demais cominações legais. 

 

Principiado o PAR, destaca-se a validade do procedimento com a ata de instalação e 

início dos trabalhos (peça #16); e a devida notificação das pessoas jurídicas para apre-

sentação de suas respectivas defesas (peça #31 e seguintes). 

 

Em seguida, as defendentes apresentaram suas defesas (peças #51 e seguintes), com 

atenção as peças #76 (V&M) e #81 (REC), que apresentaram defesas através de seus 

ex-sócios (#129 e #132). 

 

Por conseguinte, nas peças #134 e seguintes, apresentam-se as intimações sobre o 

encerramento da instrução processual e concessão de prazo para alegações finais às 

empresas (peças #155 a #175). 

 

Em sequência, à luz das provas coligidas aos autos, exarou a Comissão Processante, 

em Relatório Final nº 003/2022 (peça #176), que as denunciadas CRIST COMÉRCIO 

DE PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA ME (CNPJ: 02.998.535/0001-29); NOVA CRIST 

EIRELI ME (CNPJ: 29.065.909/0001-00); PORTO MOXUARA INDÚSTRIA E COMÉR-

CIO EIRELI (CNPJ: 23.537.292/0001- 00); ARRUDA COMÉRCIO DE PRODUTOS DE 

LIMPEZA EIRELI (CNPJ: 30.681.395/0001-04); RECUPERAÇÃO INDÚSTRIA E CO-

MÉRCIO EIRELI (CNPJ: 23.318.726/0001-72) configuraram os ilícitos previstos no ar-

tigo 5º, incisos IV, ‘d’ e ‘e’, da lei 12.846/2013. Já com relação às pessoas jurídicas A 

CHRISTO COMÉRCIO ME, COMERCIAL PICAPAU EIRELI ME, VIRGEMPEL PAPÉIS 

E PLÁSTICOS EIRELI, por terem sido extintas antes da instauração do PAR, ficam im-

possibilitadas de serem punidas neste processo, o que não impede ações de outras 

naturezas pelos órgãos competentes. E por fim, que as personalidades jurídicas das 

empresas V&M COMERCIAL VAREJISTA LTDA (CNPJ: 10.572.064/0001-10) e REC 

COMERCIAL IMPORT LTDA ME (CNPJ: 11.374.167/0001-39) devem ser desconside-

radas para atingir os patrimônios dos sócios, Srs. ALDETE GUIMARÃES CRIST e 

ADÃO CARLOS GUIMARÃES CHRIST. 

 

Opinou, por conseguinte, pela aplicação em desfavor das denunciadas as penalidades 

de multa, publicação extraordinária da decisão condenatória e impedimento de licitar e 
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contratar com a Administração, cominadas, respectivamente, pelo artigo 6º, incisos I e 

II, da Lei nº 12.846/2013 e pelo artigo 7º da Lei nº 10.520/2002. 

 

Por fim, foram os autos remetidos à d. Procuradoria Geral do Estado (PGE), em atenção 

ao disposto no artigo 17 do Decreto Estadual nº 3.956-R/2016 (vigente à época), pre-

sente o Parecer PGE NAIA nº 005/2023 (peça #180), com pronunciamento da Procura-

dora Chefe pela regularidade do feito.  

 

Eis a síntese do processo. 

 

À peça #3, Portaria PAR n° 133-S; 

 

À peça #21, Portaria PAR n° 151-S; 

 

Às peças #5 a 10, Denúncias; 

 

À peça #13, Relatório de Investigação; 

 

Às peças #31 a #38, Notificação de instauração de PAR; 

 

Às peças #50 a #133, Defesas das empresas e ex-sócios; 

 

Às peças #155 a #175, Alegações Finais das empresas e ex-sócios; 

 

À peça #176, Relatório Final; 

 

À peça #180, o Parecer PGE NAIA, com pronunciamento pela regularidade formal do 

PAR. 

 

Em seguida, vieram-me conclusos os autos para prolação de Decisão Administrativa de 

Responsabilização, nos termos do artigo 18 do Decreto nº 3.956-R/2016 (vigente à 

época). 

 

É o Relatório. Passo a decidir. 

 

A primeira questão que se impõe à apreciação nesta decisão versa sobre a intempesti-

vidade das peças defensivas apresentadas pelas empresas na fase inicial do PAR, com 
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exceção da empresa PORTO MOXUARA (Peça #108). Embora quase nenhuma das 

defendentes tenha observado o prazo de 30 (trinta) dias e a escorreita forma de sua 

contagem (dias corridos), em homenagem aos princípios do contraditório e da ampla 

defesa, serão sem reservas consideradas todas as teses (preliminares e de mérito) por 

elas deduzidas, tanto nas peças iniciais quanto em sede de alegações finais. Parece 

ser esse o melhor procedimento a adotar ponderando-se a severidade das sanções co-

minadas pela Lei no 12.846/2013 e a necessidade de submeter os seus ritos aos impe-

rativos constitucionais inerentes ao devido processo administrativo. 

 

Ficam com isso, automaticamente superadas quaisquer controvérsias acerca da regu-

laridade das intimações para apresentação das defesas e outras notificações congêne-

res, eis que também os processos administrativos sancionadores se sujeitam ao princí-

pio do pas nullité sans grief, segundo o qual não há nulidade sem comprovado prejuízo 

para a parte que a suscita, nos moldes do artigo 55 da Lei n° 9.784/1999 e do artigo 563 

do Código de Processo Penal, ambos dispositivos invocados por analogia neste PAR. 

 

Após a abertura do PAR, na ata de sua instalação, a Comissão Processante com o 

objetivo de evitar eventuais entraves ao procedimento, propôs a republicação da Porta-

ria de Instauração, suprimindo-se o conteúdo integral do artigo 2º. A intenção foi permitir 

que a Comissão, no Relatório Final ou em momento anterior à sua conclusão, pudesse 

avaliar a pertinência da desconsideração da personalidade jurídica das pessoas jurídi-

cas rés e, se necessário, adotar os procedimentos previstos na regulamentação aplicá-

vel. 

 

À luz do que restou consignado na Portaria PAR nº 151-S, as principais imputações que 

devem ser apreciadas nesta decisão: (1) terem as denunciadas fraudado o procedi-

mento licitatório; (2) terem constituído pessoa jurídica, de modo fraudulento ou irregular, 

para participar de licitação pública (3) terem as denunciadas se comportado de modo 

inidôneo no pregão eletrônico. 

  

Ainda nesse esforço preambular de delimitação do objeto da presente decisão, reitero 

informação do Relatório Final, ao passo que, o órgão licitante não impôs às denunciadas 

nenhuma sanção administrativa. Decorre uma tal conclusão disposta no artigo 94 do 

Decreto Estadual nº 5.569-R/2016 (decreto vigente), a qual somente autoriza a apura-

ção conjunta prevista no artigo 1º, parágrafo único, do mesmo decreto quando não te-

nha havido o devido sancionamento por outros órgãos da Administração Pública, 
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com fundamento na legislação vigente à época. Sendo assim, cabível a apuração 

e julgamento neste PAR das sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/1993.  

 

Primeiramente, insta esclarecer sobre questões em comum que todas as pessoas jurí-

dicas trouxeram em suas defesas, ao suscitarem a falha na instrução processual admi-

nistrativa e a insuficiência documental no presente PAR.  

 

Antes, porém, de ao mérito das imputações avançar, impõe-se apreciar as teses preli-

minares ventiladas pelas Defesas. É, pois, o que passo a fazer. 

 

A primeira tese compartilhada pelas defendentes consiste na assertiva de que se mostra 

o presente PAR eivado de graves irregularidades, posto que, segundo as defesas, não 

teria esta Secretaria exteriorizado os motivos concretos que justificaram a deflagração 

das investigações e a própria instauração do feito. Com isso, a suposta vulneração aos 

princípios da transparência, da motivação e do devido processo legal implicaria a nuli-

dade absoluta do PAR, de maneira a fulminá-lo por irremediável vício originário. 

 

O argumento, contudo, não se sustenta. O Relatório de Investigação (Peça #13) acos-

tado aos autos descreveu com exatidão todas as condutas atribuídas às empresas de-

fendentes e os respectivos preceitos repressivos da Lei n° 12.846/2013 aos quais elas 

se subsumam. Em análise de ambas as manifestações, noto que compôs os seguintes 

tópicos: (1) identificação das empresas investigadas; (2) exposição detalhada dos fatos; 

(3) apontamento de indícios de materialidade e autoria dos atos lesivos, detalhando in-

clusive a relação entre as empresas; identidade do objeto social; da relação entre os 

sócios; da relação de parentesco entre os sócios; da identidade de endereços das em-

presas e dos sócios; da existência de outros traços comuns entre as empresas/ corro-

boração dos indícios de confusão de personalidades jurídicas; da inexistência de esta-

belecimento comercial das empresas investigadas; (4) conclusão; (5) enquadramento 

legal das condutas; e (6) proposições finais. O Relatório de Investigação, destarte, 

abrangeu detalhada e transparentemente todas as informações que subsidiaram a Por-

taria de instauração do PAR. Desse modo, suficientemente fundamentada a deflagração 

do processo, descabe qualquer alegação de ilegalidade por ausência de motivação, nos 

termos invocados pelas defesas. Afasto, por conseguinte, a primeira tese preliminar. 
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A segunda preliminar suscitada pelas defendentes exprime-se na afirmação de que a 

insuficiência documental e a fragmentação processual ensejaram cerceamento de de-

fesa, visto que tais deficiências instrutórias inviabilizaram a devida compreensão pelas 

defendentes. Com efeito, ter-se-ia constituído, nesse particular, mais uma nulidade, tra-

duzida em claras afrontas aos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

Mais uma vez, não assiste razão às denunciadas. As evidências documentais carreadas 

aos autos são numerosas e consistentes, não deixando subsistir qualquer dubiedade 

quanto às imputações endereçadas às empresas. Consoante consta do Relatório de 

Investigação (Peça #13), as pessoas jurídicas investigadas exercem suas atividades no 

mesmo segmento econômico, sendo geridas por membros das famílias CHRIST e MAR-

QUES DE ARAÚJO, os quais integram o quadro societário da quase totalidade das re-

feridas empresas. Excepcionam-se apenas as sociedades ARRUDA COMÉRCIO e RE-

CUPERAÇÃO INDÚSTRIA, cujos sócios são, ou foram, empregados das demais em-

presas também objeto da presente apuração, notadamente CHRISTO COMÉRCIO e 

V&M COMERCIAL VAREJISTA.  

 

Verificou-se, assim, a existência de atuação coordenada e integrada entre os entes em-

presariais, com comunhão de recursos e esforços, em moldes que sugeriu a configura-

ção de uma atuação como se fossem uma única pessoa jurídica. 

 

A partir deste ponto, passa-se à exposição detalhada dos elementos informativos e pro-

batórios que fundamentam a materialidade do caso em questão. Serão apresentados, 

de forma sistemática, os indícios colhidos no curso da investigação, bem como a análise 

das estruturas societárias e operacionais das empresas envolvidas, de modo a demons-

trar, com clareza, o caminho lógico e jurídico percorrido até a consolidação do entendi-

mento. 

 

Indubitavelmente, restou-se comprovado pelo Relatório de Investigação (Peça #13), a 

identidade do objeto social de cada empresa constante do polo passivo deste PAR. Vez 

que, as empresas investigadas atuavam no mesmo ramo empresarial, qual seja, “co-

mércio varejista de produtos saneantes domissanitários” e, a empresa RECUPERAÇÃO 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO no de “fabricação de produtos de papel para uso doméstico 

e higiênico-sanitário”. Conforme se depreende: 
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A coincidência do objeto social conforme indicado pelo CNAE, configura um indicativo 

inicial da atuação interligada entre as empresas investigadas, uma vez que a exploração 

de um mesmo segmento de mercado, por evidente, tende a facilitar a operacionalização 

de condutas coordenadas. Todavia, para que se possa reunir indícios mínimos da exis-

tência de um grupo econômico e, em decorrência, da prática de eventual ação ilícita 

conjunta, impõe-se ainda a consideração de outros elementos fáticos e circunstanciais 

relevantes à elucidação da matéria. 

 

No que tange aos sócios, verifica-se que diversos deles integram ou integraram, em 

determinado momento, o quadro societário de mais de uma das pessoas jurídicas in-

vestigadas, o que evidencia a existência de vínculo de estreita proximidade entre as 

referidas empresas. Tal circunstância é observada, por exemplo, nas participações so-

cietárias da Sra. Aldete Guimarães Crist, do Sr. Adão Carlos Guimarães Crist e do Sr. 

Cleverson Crist, conforme demonstrado nas tabelas a seguir: 
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Verifica-se situação análoga em relação aos Srs. Fábio Dalfior Marsaglia, Diego Gross-

mann da Silva Arruda e Willan Gomes Viana, os quais constaram — ou ainda constam 

— simultaneamente como empregados e sócios em distintas empresas investigadas, 

conforme se demonstrará a seguir: 
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No que se refere ao Sr. Fábio Dalfior Marsaglia, cumpre registrar que o referido integrou 

o quadro societário da empresa REC COMERCIAL IMPORT LTDA, em conjunto com a 

Sra. Aldete Guimarães Crist, no período compreendido entre 18/11/2009 e 15/12/2015. 

Consta, ainda, que exerceu vínculo empregatício com a empresa V&M COMERCIAL 

VAREJISTA no intervalo de 03/08/2015 a 07/06/2017. Dessa forma, infere-se que, entre 

o período de 04/08/2015 e 15/12/2015, o Sr. Fábio exerceu, simultaneamente, a condi-

ção de sócio e de empregado da Sra. Aldete, ainda que em pessoas jurídicas distintas. 

 

Ainda neste meandro, é plausível afirmar que o Sr. Fábio não tinha, de fato, autonomia 

para administrar a empresa REC COMERCIAL IMPORT LTDA, da qual era sócio. Isso 

se torna ainda mais evidente ao notar que a Sra. Aldete detinha 90% das cotas da REC, 

enquanto o Sr. Fábio possuía apenas 10%, observa-se (Peça #13): 

 

 

 

No que se refere ao Sr. Willian Gomes Viana, verifica-se que ele atuou como empregado 

da empresa V & M COMERCIAL VAREJISTA no período de 01/07/2015 a 06/08/2017. 

Posteriormente, em 07/08/2018, tornou-se sócio da empresa RECUPERAÇÃO INDÚS-

TRIA E COMÉRCIO EIRELI, na qual permaneceu pelo menos até o presente momento 

em que o Relatório de Investigação foi elaborado. 
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O Sr. Diego Grossmann da Silva Arruda, por sua vez, figura como sócio da empresa 

ARRUDA COMÉRCIO desde 07/06/2018, além de exercer vínculo empregatício com a 

empresa A CHRISTO COMÉRCIO desde 01/09/2017, contrato este que também per-

maneceu vigente pelo menos até o presente momento em que o Relatório de Investiga-

ção foi elaborado. 

 

Observa-se, nos casos dos Srs. Willian Gomes Viana e Diego Grossmann da Silva Ar-

ruda, que ambos ascenderam à condição de empresários a partir de vínculos anteriores 

como empregados, passando a atuar no mesmo ramo de atividade empresarial de suas 

respectivas empregadoras. 

 

Especificamente no caso do Sr. Diego Grossmann, pode-se afirmar que, por meio da 

empresa ARRUDA COMÉRCIO, da qual é sócio, exerce efetiva atividade concorrencial 

em relação à empresa A CHRISTO COMÉRCIO, na qual mantém vínculo como empre-

gado. 

 

Ressalte-se que o exercício de atividade concorrencial por parte do empregado em des-

favor de seu empregador configura violação ao dever de fidelidade, caracterizando que-

bra do vínculo de confiança inerente à relação de trabalho. Tal conduta autoriza a res-

cisão do contrato por justa causa, nos termos do artigo 482, alínea "c", da Consolidação 

das Leis do Trabalho. 

 

CLT  
Art. 482 - Constituem justa causa para rescisão do contrato de tra-
balho pelo empregador: 
(...)  
c) negociagao habitual por conta própria ou alheia sem permissão do 
empregador, e quando constituir ato de concorrência a empresa 
para a qual trabalha o empregado, ou for prejudicial ao serviço; (des-
taque nosso) 

 

Assim, a continuidade do vínculo empregatício com o Sr. Diego somente se justificaria 

na hipótese de haver consentimento por parte do corpo societário da empresa A 

CHRISTO. É pouco crível que o desempenho de dupla jornada de trabalho, com atuação 

simultânea em empresas concorrentes, tenha ocorrido sem o conhecimento da empre-

gadora. 

 

Destaca-se que a empresa ARRUDA COMÉRCIO jamais contou com outro sócio além 

do Sr. Diego, tampouco possuiu funcionários registrados. Tal constatação é confirmada 
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pelas informações obtidas junto ao sistema INFOSEG e à Junta Comercial, conforme 

demonstrado a seguir: 

 

 

 

Ainda assim, o Sr. Diego manteve intensa atuação no mercado de compras públicas por 

intermédio de sua empresa. Somente no âmbito da Administração Pública Direta do 

Estado do Espírito Santo, e em um período inferior a cinco meses, a ARRUDA COMÉR-

CIO participou de mais de 50 processos licitatórios, conforme dados extraídos do Ob-

servatório da Despesa Pública (Peça #13): 
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Nesse contexto, conforme exposto na denúncia nº 019/2019, existem fortes indícios de 

que a ARRUDA COMÉRCIO esteja operando como uma empresa "laranja", com o ob-

jetivo de esconder os verdadeiros responsáveis e coordenadores de suas atividades no 

mercado. Não é minimamente plausível que o Sr. Diego consiga desempenhar uma 

dupla jornada de trabalho, sendo empregado da A CHRISTO e sócio da ARRUDA, par-

ticipando de maneira tão visível em inúmeros processos licitatórios públicos, e, ainda 

assim, sem o conhecimento da sua empregadora. 

 

Diante disso, conclui-se que a movimentação da empresa ARRUDA é incompatível com 

o seu porte, o que sugere indícios de que ela foi criada com o propósito de ocultar a 

participação de outras empresas no mercado. 

 

No mais, ao analisar os contratos sociais das empresas investigadas, observou-se a 

repetição dos sobrenomes "Crist", "Christ" e "Christo", bem como "Marques Araújo" em 

diversas delas. As consultas nos sistemas SISP e INFOSEG revelaram que todos os 

sócios das empresas investigadas possuem algum grau de parentesco entre si. A exce-

ção ocorre nas empresas ARRUDA COMÉRCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA EIRELI 

e RECUPERAÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO EIRELI, cujos sócios são empregados 

ou ex-empregados das demais empresas. Para esclarecer a situação, segue abaixo a 

árvore genealógica das famílias Crist e Marques Araújo e sua relação com as empresas 

investigadas (Peça #13): 
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Fica evidente que as famílias Crist e Marques Araújo formam o núcleo central das em-

presas investigadas. A ligação entre elas decorre do vínculo conjugal entre a Sra. Luci-

ene Marques de Araújo Crist e o Sr. Cleverson Crist. Trata-se de pessoas com laços de 

consanguinidade e íntima convivência, o que facilita a formação de acordos e estraté-

gias comerciais voltadas aos interesses comuns. 

 

Conforme já destacado, a empresa ARRUDA COMÉRCIO DE PRODUTOS DE LIM-

PEZA EIRELI tem como sócio o Sr. Diego Grossmann da Silva Arruda, que também é 

empregado da A CHRISTO COMÉRCIO ME. Já a empresa RECUPERAÇÃO INDÚS-

TRIA E COMÉRCIO EIRELI tem como sócio o Sr. Willian Gomes Viana, ex-empregado 

da V&M COMERCIAL VAREJISTA LTDA. 

 

Ainda sobre as constatações de indícios e materialidade, foi feita a análise dos endere-

ços comerciais das empresas investigadas nos sistemas INFOSEG, JUCEES e Receita 

Federal e, verificou-se que a maioria delas operam — ou já operaram — em locais co-

muns. Além disso, há sobreposição de pessoas jurídicas nos mesmos endereços, o que 

reforça a hipótese de atuação conjunta entre essas empresas, indicando a possível 

existência de um grupo econômico de fato, conforme ficou demonstrado em Relatório 

de Investigação (Peça #13): 

 

20
25

-B
R

Z
C

D
B

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
04

/0
6/

20
25

 1
6:

31
   

 P
Á

G
IN

A
 2

1 
/ 6

3



22 
 

 

 

Quanto aos sócios, observa-se que muitos residem no mesmo endereço, o que pode 

ser parcialmente explicado pelo vínculo familiar entre eles. No entanto, causa estra-

nheza o fato de funcionários — sem aparente relação de parentesco — residirem com 

seus respectivos empregadores, e, ainda, nos mesmos endereços onde estão localiza-

das algumas das empresas investigadas. 

 

Isso significa que quatro das empresas denunciadas — Comercial Pica-Pau, Crist Co-

mércio, REC Comercial e Nova Crist — estão sediadas no mesmo endereço. Nesse 

mesmo local, residem ao menos quatro pessoas que constam como sócias das empre-

sas investigadas: Sra. Aldete Guimarães Crist, Sr. Cleverson Carlos de Araujo Crist, Sr. 

Fábio Dalfior Marsaglia e Sr. Diogo Rocha Sousa. Além disso, no mesmo imóvel funci-

ona a oficina mecânica de Tony Charles Crist, que também foi sócio da empresa V&M 

Comercial Varejista. 

 

Para facilitar a compreensão do cenário apresentado, segue abaixo um quadro consoli-

dado, relacionando os sócios às respectivas empresas. O quadro inclui informações 

sobre os vínculos societários e empregatícios, os períodos correspondentes, os ende-

reços residenciais, bem como dados pessoais, a exemplo de data de nascimento e fili-

ação: 
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Como se já não configurasse indícios suficientes, trouxe à baila também sobre o telefone 

de contato (27) 3344-1100, que é comum a várias empresas, tais quais: COMERCIAL 

PICAPAU EIRELI, CRIST COMÉRCIO DE PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA – ME, VIR-

GEMPEL PAPÉIS E PLÁSTICOS EIRELI, REC COMERCIAL IMPORT LTDA, PORTO 
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MOXUARA INDÚSTRIA E COMÉRCIO EIRELI. Neste contexto, com exceção da 

PORTO MOXUARA, todas as empresas estão sediadas no mesmo endereço de Rua 

Tancredo de Almeida Neves, 66, Viana/ES. 

 

É importante destacar neste momento que, durante a tramitação do Pregão Eletrônico 

nº 004/2018, promovido pela SEDU, a Comissão de Licitação decidiu realizar diligência 

com o objetivo de verificar a autenticidade do atestado de capacidade técnica apresen-

tado pela empresa licitante NOVA CRIST EIRELI. 

 

Na ocasião, os membros da Comissão de Licitação entraram em contato telefônico com 

o número informado — (27) 3344-1100 — o qual estava associado à empresa RECU-

PERAÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO (responsável pela emissão do atestado). No en-

tanto, para surpresa da Comissão, a saudação telefônica identificava a empresa como 

COMERCIAL PICA-PAU EIRELI. Em seguida, os membros da comissão foram atendi-

dos pelo Sr. Gilmar, a mesma pessoa que havia protocolado os documentos de habili-

tação em nome da NOVA CRIST EIRELI. Ele ainda informou que o representante legal 

da NOVA CRIST seria o Sr. Diego Grossmann da Silva Arruda, e o responsável, o Sr. 

Cleverson. 

 

Ou seja, o número de telefone informado como sendo da empresa RECUPERAÇÃO 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO — responsável pela emissão do atestado de capacidade 

técnica — também pertence à empresa COMERCIAL PICA-PAU (já declarada inidônea 

pelo Estado do Espírito Santo). Por meio desse contato, a Comissão de Licitação da 

SEDU conversou com um preposto da NOVA CRIST (empresa licitante beneficiária do 

referido atestado), que informou que um dos representantes da NOVA CRIST era justa-

mente o sócio da empresa ARRUDA. 

 

Por fim, para ficar clara a materialidade existente para configuração das empresas exis-

tentes no polo passivo, frisa-se também a respeito do estabelecimento comercial dessas 

empresas. No endereço Rua Tancredo de Almeida Neves, nº 66, bairro Canaã, Vi-

ana/ES, CEP 29135-004, constatou se tratar de uma simples residência, sem qualquer 

indício de funcionamento de atividade empresarial no local (endereço das empresas 

PICAPAU; CRIST, VIRGEMPEL, REC e NOVA CRIST). 

 

Quanto aos endereços Rua Etelvina Brandão Ferreira, nº 10, Galpão 5 e Rua Amarilis, 

nº 181, Lote 10 — ambos localizados no bairro Porto de Cariacica, em Cariacica/ES, 

20
25

-B
R

Z
C

D
B

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
04

/0
6/

20
25

 1
6:

31
   

 P
Á

G
IN

A
 2

4 
/ 6

3



25 
 

CEP 29156-709 — (endereço das empresas V&M, PORTO MOXUARA e RECUPERA-

ÇÃO) já foi esclarecido em Relatório de Investigação que, na prática, tratam-se do 

mesmo local físico, e também observou se tratar de mais uma casa residencial, não 

havendo qualquer indicio de atividade empresarial. 

 

Em relação ao endereço Rua Central, nº 19, bairro Canaã, Viana/ES, CEP 29135-038 

— onde deveria estar localizado o estabelecimento da empresa ARRUDA COMÉRCIO 

DE PRODUTOS DE LIMPEZA EIRELI — a equipe de investigação da SECONT, após 

diligência no local, não encontrou qualquer indício de existência da referida empresa. 

 

Por fim, em relação ao endereço Rodovia Governador Mário Covas, nº 8659, Serra do 

Anil, Cariacica/ES, CEP 29147-030, onde deveria estar situada a empresa A CHRISTO 

COMÉRCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA EIRELI, a equipe de investigação da 

SECONT não encontrou qualquer vestígio da empresa, nem mesmo nas proximidades. 

 

Após todos os dados apresentados, em suma, nos elementos até aqui examinados, é 

possível verificar que as empresas envolvidas nesta apuração mantêm atuação inte-

grada e colaborativa, unificando meios e ações de modo a se comportarem funcional-

mente como se fossem uma só pessoa jurídica. 

 

Verifica-se que as empresas investigadas atuam no mesmo segmento de mercado, 

sendo controladas por membros das famílias Christ e Marques de Araújo, os quais inte-

gram, em sua maioria, os quadros societários das referidas pessoas jurídicas. Exceção 

a essa regra são as empresas ARRUDA COMÉRCIO e RECUPERAÇÃO INDÚSTRIA, 

cujos sócios são ou foram empregados das demais sociedades igualmente menciona-

das nesta apuração, como A CHRISTO COMÉRCIO e V&M COMERCIAL VAREJISTA. 

 

Constata-se, ainda, uma interposição de pessoas jurídicas, que compartilham — ou já 

compartilharam — os mesmos endereços comerciais. Contudo, durante diligências re-

alizadas nos locais indicados nos respectivos contratos sociais, não foi constatada a 

existência de atividade comercial efetiva. Nos referidos endereços, encontravam-se 

apenas imóveis residenciais, desprovidos de indícios de operação empresarial, o que 

sugere que tais empresas — ou ao menos parte significativa delas — podem ter sido 

constituídas com o intuito de dissimular interesses ou ocultar a identidade dos reais be-

neficiários das condutas praticadas. 
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Inclusive, em um dos endereços indicados — especificamente na Rua Tancredo Neves, 

nº 66, bairro Canaã, Viana/ES —, há, em tese, a coexistência de quatro das empresas 

investigadas (COMERCIAL PICA-PAU, CRIST COMÉRCIO, REC COMERCIAL E 

NOVA CRIST). No mesmo local, também residiriam alguns dos sócios, inclusive de pes-

soas jurídicas cuja sede formal encontra-se registrada em outros endereços. E, ainda, 

um dos representantes de uma dessas empresas atua igualmente como representante 

de outras sociedades do grupo. Em complemento, verificou que, em diversos casos, os 

números de telefone utilizados pelas empresas coincidem com os contatos pessoais de 

determinados sócios, reforçando os indícios de interligação entre as pessoas jurídicas 

e seus administradores. 

 

Tais elementos evidenciam o nítido compartilhamento de recursos e a atuação conjunta 

entre as empresas, além de revelarem a existência de confusão patrimonial entre as 

pessoas jurídicas e seus respectivos administradores. 

 

Diante desse cenário, impõe-se o reconhecimento de que todas as investigadas inte-

gram, para os fins desta apuração, um único grupo econômico, devendo, portanto, 

ser tratadas de forma unificada. 

 

Nesse contexto, não foi diferente a conclusão alcançada pela Procuradoria Geral do 

Estado ao examinar o recurso apresentado pela empresa Delta Pack Comercial EIRELI, 

interposto contra a decisão que declarou a empresa NOVA CRIST EIRELI como vence-

dora no Pregão Eletrônico nº 004/2018, conforme consta trechos do Parecer PGE/PCA 

nº 00487/2018 (Peça #5, fls. 330-358 ou fls. 318/320 do processo nº 80021069 – SEDU): 
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Considerando tudo o que foi exposto até aqui, e uma vez reconhecida a existência de 

um grupo econômico de fato entre as empresas investigadas - evidenciado pela atuação 

coordenada, pela confusão patrimonial, pelo compartilhamento de recursos e etc -, 

passa-se, neste momento, à análise individual de cada uma das 3 (três) denúncias. Essa 

abordagem visa delimitar com clareza os atos ilícitos imputados a cada uma das pes-

soas jurídicas, assegurando a devida responsabilização. 

 

1. Denúncia da Secretaria de Estado de Educação – SEDU (n° 052/2018) 

 

Noticiou que a empresa NOVA CHRIST, arrematante do lote único, apresentou atestado 

de capacidade técnica fraudado no Pregão Eletrônico n° 004/2018, tendo em vista que 
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ao apresentar os documentos de habilitação o emitente responsável era a empresa RE-

CUPERAÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO EIRELI. Ou seja, além da empresa NOVA 

CHRIST não se encontrar inserida no Sistema Integrado de Informações sobre Opera-

ções Interestaduais com Mercadorias e Serviços – SINTEGRA (e por tal motivo não 

poderia emitir nota fiscal de venda), a Procuradoria Geral do Estado – PGE considerou 

que as duas empresas constituíam o mesmo grupo econômico (fl. 312-v, Processo n° 

80021069): 

 

 

 

Ainda impende dizer que, ambas as empresas compartilharam, de forma concomitante, 

o mesmo endereço comercial situado na Rua Amarilis em Porto de Cariacica, CEP 

29156-709; que o signatário do atestado, Sr. Fábio Dalfior Marsaglia, não possui qual-

quer vínculo formal com a empresa RECUPERAÇÃO, seja na qualidade de sócio, em-

pregado ou administrador. Dessa forma, carece de legitimidade para a emissão do re-

ferido documento, o que compromete sua validade também sob esse fundamento (no 

entanto, é sócio da REC e ex-funcionário da V&M). 

 

E, ainda, durante a condução do Pregão Eletrônico nº 004/2018, os membros da Co-

missão ao realizarem contato telefônico com a empresa RECUPERAÇÃO, através do 

número (27) 3344-1100, a saudação automática foi feita em nome da empresa COMER-

CIAL PICAPAU EIRELI. Na sequência, os membros foram atendidos pelo Sr. Gilmar — 

o mesmo indivíduo que havia entregue os documentos de habilitação em nome da em-

presa NOVA CRIST EIRELI. Na ocasião, o referido Sr. Gilmar ainda informou que o 

representante legal da NOVA CRIST seria o Sr. Diego Grossmann da Silva Arruda, 

sendo indicado como responsável o Sr. Cleverson (fl. 303, processo nº 80021069). 
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Constata-se, portanto, que o número telefônico atribuído à empresa RECUPERAÇÃO 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO (responsável pela emissão do atestado de capacidade téc-

nica) é o mesmo utilizado pela empresa COMERCIAL PICAPAU (declarada inidônea 

pelo Estado do Espírito Santo). Por meio desse contato, a Comissão de Licitação da 

SEDU manteve comunicação com um dos prepostos da empresa NOVA CRIST (licitante 

beneficiária do referido atestado), o qual afirmou que um dos representantes da NOVA 

CRIST seria o próprio sócio da empresa ARRUDA. 

 

Nesta toada, a existência da fraude se mostrou evidente, uma vez que é vedado a em-

presas pertencentes ao mesmo grupo econômico emitirem atestados de capacidade 

técnica entre si. Tal certificação deve ser prestada por terceiros imparciais, alheios ao 

resultado do procedimento licitatório, de modo a conferir legitimidade às informações 

constantes na declaração. Admitir o contrário equivaleria a permitir que uma empresa 

comercializasse produtos consigo mesma — prática juridicamente inválida, configu-

rando ato nulo de pleno direito. 

 

2. Denúncia - via Ouvidoria - Secretaria de Estado de Gestao e Recursos Hu-

manos – SEGER (n° 019 /2019) 

 

A denúncia registrada na Ouvidoria da Secretaria de Estado de Controle e Transparên-

cia (nº 019/2019) relata supostas irregularidades ocorridas no âmbito do Pregão Eletrô-

nico nº 014/2018, promovido pela Secretaria de Estado de Gestão e Recursos Humanos 

– SEGER, cujo objeto era a aquisição de material de limpeza (processo nº 

80811949/2018). Em síntese, aponta-se que a empresa ARRUDA COMÉRCIO DE 

PRODUTOS DE LIMPEZA EIRELI teria atuado como “empresa laranja”, criada com a 

finalidade de participar de licitações em nome das empresas COMERCIAL PICAPAU 

EIRELI e A CHRISTO COMÉRCIO ME, ambas impedidas de contratar com a Adminis-

tração Pública. 

 

Verifica-se que, em 02 de maio de 2018, a Secretaria de Estado de Gestão e Recursos 

Humanos – SEGER aplicou à empresa A CHRISTO COMÉRCIO LTDA a sanção de 

impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de dois anos, 

nos termos do art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002: 
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Em 02 de janeiro de 2019, a Secretaria de Estado da Segurança Pública e Defesa Social 

– SESP impôs novas sanções, desta vez às empresas A CHRISTO COMÉRCIO ME e 

COMERCIAL PICAPAU EIRELI. Ambas foram penalizadas com o impedimento de licitar 

e contratar com a Administração Pública pelo prazo de quatro anos, com fundamento 

no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002: 
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As sanções mencionadas foram confirmadas por decisão definitiva e, posteriormente, 

devidamente registradas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – 

CEIS: 

 

 

Dessa forma, para que se configure a violação às penalidades impostas à COMERCIAL 

PICAPAU e à A CHRISTO COMÉRCIO, é imprescindível a identificação de vínculo de 

proximidade entre essas empresas e a ARRUDA COMÉRCIO, a qual teria participado 

do certame promovido pela SEGER na condição de empresa “laranja”, atuando em 

substituição às licitantes impedidas. 

 

Conforme já demonstrado, as empresas investigadas — COMERCIAL PICAPAU, A 

CHRISTO COMÉRCIO e ARRUDA COMÉRCIO — estão interligadas por uma complexa 

rede de relações, dificultando a delimitação clara entre suas estruturas e seus respecti-

vos sócios. Tal cenário evidencia a existência de um grupo econômico informal, estru-

turado com o propósito de atuar de forma ilícita em licitações públicas. 

 

Ressalte-se, ainda, que a empresa ARRUDA COMÉRCIO carece de capacidade ope-

racional compatível com a elevada quantidade de certames dos quais tem participado 

desde sua constituição. Ademais, seu único sócio também exerce vínculo empregatício 

com a empresa sancionada A CHRISTO COMÉRCIO; sua sede física é inexistente, 

configurando-se como mera formalidade documental; e há fortes indícios de que esse 
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sócio não possui autonomia efetiva de gestão. Todos esses elementos reforçam a con-

clusão de que a ARRUDA COMÉRCIO integra o mesmo grupo econômico formado pe-

las famílias CRIST e MARQUES DE ARAÚJO. 

 

Diante dos elementos apurados, resta caracterizado o descumprimento da penalidade 

de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, uma vez que a em-

presa ARRUDA COMÉRCIO participou do Pregão Eletrônico nº 014/2018, conduzido 

pela SEGER, durante o período de vigência da sanção imposta à empresa COMERCIAL 

PICAPAU. 

 

Ressalte-se que o certame em questão foi instaurado em 12 de dezembro de 2018, ou 

seja, mais de sete meses após a aplicação da penalidade à empresa A CHRISTO CO-

MÉRCIO, cuja publicação ocorreu em 2 de maio de 2018 (fl. 153, processo nº 

80811949). 

 

Dessa forma, quaisquer participações em procedimentos licitatórios ou celebrações de 

contratos administrativos ocorridas após 02 de maio de 2018 devem ser consideradas 

como violação à penalidade aplicada pelo ente sancionador, bem como como prática 

fraudulenta perante os órgãos contratantes. Trata-se de uma condição objetiva, cuja 

verificação prescinde de juízo subjetivo, bastando a constatação da efetiva contratação 

posterior com o Poder Público. 

 

2.1 Criação fraudulenta da ARRUDA COMERCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA 

EIRELI 

 

Há elementos concretos de que a empresa ARRUDA COMÉRCIO foi constituída com a 

finalidade principal de fraudar a penalidade de impedimento imposta às empresas CO-

MERCIAL PICAPAU e A CHRISTO COMÉRCIO. Tal conclusão decorre não apenas de 

sua participação no Pregão Eletrônico nº 014/2018, promovido pela SEGER, mas tam-

bém de sua atuação recorrente em diversas outras licitações públicas iniciadas após o 

início da vigência das referidas sanções. 

 

A partir da análise dos dados constantes na Receita Federal e no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, verifica-se que a empresa ARRUDA CO-

MÉRCIO foi constituída em 12 de junho de 2018, ou seja, pouco mais de um mês após 

o início da vigência da primeira sanção aplicada à empresa A CHRISTO COMÉRCIO, 

em 2 de maio de 2018 (Peça #13, fl. 64): 
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Com efeito, a partir da consolidação dos dados obtidos junto ao Observatório da Des-

pesa Pública – ODP, constata-se que a empresa ARRUDA COMÉRCIO participou de 

mais de 50 procedimentos licitatórios, no curto intervalo de apenas 17 meses, apenas 

no âmbito da Administração Pública Direta do Estado, conforme já demonstrado anteri-

ormente nesta Decisão (fl. 18-20). Sendo que, antes de serem aplicadas as penalidades 

às empresas COMERCIAL PICAPAU e A CHRISTO, estas vinham participando ativa-

mente de licitações, o que se restou comprovada a continuidade da participação do 

grupo no mercado de compras públicas (Peça #13, fls. 67-75).  

 

Depreende-se, portanto, que a prática fraudulenta se evidencia no exato momento em 

que a empresa A CHRISTO COMÉRCIO passou a estar legalmente impedida de parti-

cipar de licitações, em 02 de maio de 2018, sendo que, pouco mais de um mês depois, 

em 12 de junho de 2018, foi constituída a empresa ARRUDA COMÉRCIO, a qual iniciou 

sua atuação em procedimentos licitatórios da Administração Pública Direta Estadual já 

em 28 de agosto de 2018. 

 

O ilícito, neste caso, reside nas motivações subjacentes à criação da empresa ARRUDA 

COMÉRCIO, cuja constituição dificilmente teria ocorrido na ausência das penalidades 

impostas às empresas COMERCIAL PICAPAU e A CHRISTO COMÉRCIO. Trata-se, 
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portanto, de uma manobra destinada a elidir os efeitos das sanções administrativas, 

configurando flagrante tentativa de burla ao cumprimento das penalidades aplicadas 

pelo Poder Público. 

 

3. Denúncia da Diretoria de Saúde da Policia Militar (n° 006/2020) 

 

Quanto à denúncia registrada pela Diretoria de Saúde da Polícia Militar (nº 006/2020), 

suscita-se a hipótese de que a empresa ARRUDA COMÉRCIO DE PRODUTOS DE 

LIMPEZA tenha atuado de maneira fraudulenta no Pregão Eletrônico nº 012/2019, cujo 

objeto consistia na aquisição de papel toalha (fl. 126 do processo nº 84775599). 

 

No presente caso, verifica-se que a empresa licitante vencedora apresentou proposta 

comercial indicando que o produto seria fornecido pela empresa VIRGEMPEL PAPEL 

E PLÁSTICOS EIRELI, a qual, contudo, já estava extinta à época do certame. Além 

disso, ambas as empresas possuem o mesmo titular, configurando a ocorrência de 

venda simulada e possível prática de fraude fiscal. 

 

Em diligência realizada, a Diretoria de Saúde da Polícia Militar constatou que a empresa 

fornecedora do papel já estava extinta, tendo sua baixa cadastral ocorrido em 

12/03/2019 (fl. 356, processo nº 84775599). 

 

Tal fato foi apurado pela Diretoria de Saúde da Polícia Militar por meio do envio de 

correspondência eletrônica à empresa ARRUDA COMÉRCIO, que respondeu infor-

mando que “a marca VIRGEMPEL foi vendida para a empresa RECUPERAÇÃO IN-

DÚSTRIA E COMÉRCIO EIRELI, de modo que o produto agora integra o portfólio desta” 

(fl. 366, processo nº 84775599): 
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Entretanto, em consulta ao Diário Oficial, constata-se que, desde 05/06/2019, a inscri-

ção estadual da empresa RECUPERAÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO encontra-se 

cancelada junto à Fazenda Pública Estadual, o que significa que, na data do certame 

licitatório, a referida empresa já estava impedida de emitir notas fiscais e, por conse-

quência lógica, de realizar qualquer comercialização no mercado: 
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Diante desse contexto, conclui-se que: (i) a empresa ARRUDA COMÉRCIO participou 

do Pregão Eletrônico nº 012/2019, promovido pela Diretoria de Saúde da Polícia Militar, 

apresentando proposta comercial que indicava a marca do papel toalha como sendo da 

VIRGEMPEL; (ii) a empresa VIRGEMPEL, entretanto, já estava extinta desde 

12/03/2019, e sua marca teria sido supostamente transferida para a empresa RECUPE-

RAÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO; (iii) esta última, por sua vez, encontrava-se impos-

sibilitada de realizar operações comerciais em razão do cancelamento de sua inscrição 

fiscal, ocorrido em 05/06/2019. 

 

 

 

Conforme já exposto no início deste relatório, as empresas ARRUDA COMÉRCIO, VIR-

GEMPEL PAPÉIS E PLÁSTICOS e RECUPERAÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO per-

tencem ao mesmo grupo econômico, sob administração das famílias Christ e Araújo 

Marques. Assim, a suposta aquisição de papel toalha, caso realmente tenha ocorrido, 

configura um negócio jurídico nulo, por se tratar de venda simulada. Da mesma forma, 

a alegada transferência da marca para a empresa RECUPERAÇÃO também não pode 

ser considerada válida, pois constitui um ato dissimulado entre pessoas jurídicas do 

mesmo grupo econômico, sendo igualmente nulo de pleno direito. 

 

Tudo isso, por si só, é suficiente para configurar a fraude no Pregão Eletrônico nº 

012/2019 – DSPM, praticada pela empresa ARRUDA, cujos efeitos se estendem a todas 

as demais empresas do mesmo grupo econômico. A licitante forneceu informações sa-

bidamente falsas, ocultando a verdadeira situação dos fatos e violando os princípios de 

honestidade, moralidade e probidade que devem nortear a conduta dos participantes 

em licitações públicas. Ademais, a empresa ARRUDA comprometeu-se a entregar um 

produto proveniente de fornecedor proibido de comercializar, o que agrava ainda mais 

a reprovabilidade da conduta. 
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Em suma, a análise individual de cada denúncia evidenciou os aspectos essenciais que 

fundamentaram a responsabilização de cada empresa, reforçando a necessidade de 

rigor técnico e jurídico na aplicação das sanções previstas. Após o detalhamento com-

pleto, será possível consolidar a conclusão com base nas provas e na legislação apli-

cável. 

 

Assim sendo, como é de conhecimento público, é preestabelecida uma soma de exi-

gências para habilitação das licitantes em editais de licitações públicas, o que subordina 

ao propósito de assegurar à Administração a efetivação de contrato administrativo com 

licitante idôneo e que se mostre qualificado a executar o objeto licitado conforme as 

expectativas e necessidades públicas que justificaram a deflagração do certame. Trata-

se, pois, de importante etapa do rito licitatório, porquanto, segundo assinala José dos 

Santos Carvalho Filho, a “habilitação é a fase do procedimento em que a Administração 

verifica a aptidão do candidato para futura contratação”1. 

 

Tendo em vista toda a materialidade abarcada, inquestionável se afigura, por conse-

guinte, o enquadramento das ações a algumas das empresas imputadas nos preceitos 

repressivos da Lei nº 12.846/2013 e seguramente amparar o juízo de responsabilização, 

além do consequente sancionamento das denunciadas nos termos do diploma em refe-

rência, individualizadas a seguir.  

 

Nesse contexto, após o apresentado, a fim de delinear com maior clareza o conceito 

jurídico de fraude, pode-se tomar por base a definição semântica proposta por Fabrício 

Motta e Spiridon Anyfantis, para quem a fraude se configura como “transgressão à or-

dem jurídica, mediante artifício ou ardil, com a certa finalidade de ludibriar alguém ou 

causar-lhe prejuízo”2. Em similar vereda, o magistério doutrinário de Rogério Sanches e 

Renee Souza3 adverte que o núcleo verbal do tipo remete às ações de “enganar” ou 

“trapacear”, podendo, por isso, ser qualificada a ação que a ele se amolda como um 

“estelionato licitatório ou contratual”. Ou, ainda, à predileção das mais clássicas lições 

da doutrina, convém à baila trazer a célebre conceituação enunciada por Francesco 

Carnelutti4, segundo a qual a fraude consiste na “atividade dirigida a iludir a lei, e se 

decompõe, por conseguinte, em dois elementos: violação da lei e ocultação da viola-

ção”. 

 
1CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. Atlas, 2014, p. 287. 
2 MOTTA, Fabrício; ANYFANTIS, Spiridon Nicofotis. Comentários ao art. 5º. In: DI PIETRO, Maria Sylvia 
Zanella; MARRARA, Thiago. Lei Anticorrupção Comentada. 3. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2021, p. 101. 
3 SANCHES, Rogério; SOUZA, Renee. Lei Anticorrupção Empresarial: Lei nº 12.846/2013. 3 ed. Salva-
dor: Juspodivm, 2020, p. 67. 
4 CARNELUTTI, Francesco. Sistema de Direito Processual Civil. 2ª ed. São Paulo: Lemos e Cruz, 2004. 
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Pelo exposto, no caso de parte das denunciadas, inegável a sua responsabilidade pelos 

atos lesivos apurados, porquanto, à luz do disposto no art. 2°, Lei 12.846/2013, serão 

responsabilizadas objetivamente neste âmbito administrativo pelas suas condutas. In-

clusive, premissa esta, pautada de uma nova tábua axiológica inaugurada pela Consti-

tuição de 1988 abrindo novos caminhos para adoção de responsabilização e, espan-

cando definitivamente a ideia de preponderar a culpa como norte do ordenamento do 

sistema brasileiro constante no art. 927, parágrafo único do Código Civil de 2002. 

 

Ademais, o regime da responsabilidade objetiva, assimilado como vértice da Lei nº 

12.846/2013, dispensa a análise de elementos de índole subjetiva – a exemplo da cons-

ciência e da vontade, binômio integrante da categoria jurídica do dolo – para regular-

mente ensejar a condenação de uma empresa pela prática de ato lesivo.  

 

Com efeito, uma vez comprovada a ocorrência de um ilícito (apresentação de documen-

tos fraudulentos; fraude à licitação pública; criação de pessoa jurídica de modo fraudu-

lento ou irregular, para participar de licitação pública), do dano ocasionado (fraude ao 

ato do certame e consequente subversão ao regramento e à principiologia regente das 

licitações públicas) e do nexo de causalidade que cuida de atá-los no caso concreto, já 

se aperfeiçoa a responsabilidade objetiva das empresas nos moldes preconizados pela 

Lei Anticorrupção Empresarial, a legitimar a sua responsabilização administrativa. 

 

Convém ainda esclarecer uma costumeira atecnia referente à “presunção da boa-fé no 

Ordenamento Jurídico Pátrio, enquanto a má-fé deve ser provada”. Consoante prevê o 

artigo 1º, caput, a Lei nº 12.846/2013 “dispõe sobre a responsabilização objetiva admi-

nistrativa e civil das pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pú-

blica, nacional ou estrangeira”. Especificamente no caso do presente PAR, esteve tra-

tando exclusivamente da responsabilização administrativa, razão pela qual os atos pro-

cessuais nestes autos praticados, inclusive os decisórios, se encontram subordinados 

aos limites e fundamentos preconizados pela Lei 12.846/2013 com a devida regulamen-

tação pelo Poder Executivo Estadual através do Decreto 3.956-R/2016 (vigente à época 

de instauração do PAR). 

 

Significa dizer que a má-fé das empresas não consubstancia um pressuposto para a 

sua responsabilização com esteio na Lei nº 12.846/2013. Noutras palavras, por basear-

se o diploma na sistemática da responsabilidade objetiva, para que válido um juízo con-

denatório proferido em desfavor da pessoa jurídica processada, queda-se prescindível 
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a comprovação do elemento subjetivo que concretamente determinou as condutas ilíci-

tas a ela imputada. Corrobora essa conclusão a disposição constante do artigo 2º da 

Lei Anticorrupção Empresarial, segundo a qual “as pessoas jurídicas serão responsabi-

lizadas objetivamente, nos âmbitos administrativo e civil, pelos atos lesivos previstos 

nesta Lei praticados em seu interesse ou benefício, exclusivo ou não”.  

 

Tampouco se sustenta a suposição de que estaria a responsabilização da empresa con-

dicionada à demonstração de prejuízo ao erário. Isso porque é firme e iterativa a juris-

prudência administrativa desta Secretaria no sentido de que os ilícitos tipificados no ar-

tigo 5º da Lei 12.846/2013 são de natureza formal (infração de mera conduta), porquanto 

não demandam, como pressuposto de sua consumação, a produção do resultado natu-

ralístico de efetivo prejuízo econômico para a Administração. Sob essa ótica, a concre-

tização de eventuais lesões ao erário decorrentes de ato lesivo juridicamente capitulado 

em tal dispositivo se configura como mero exaurimento dos comportamentos lesivos, 

reservando sua relevância não em termos de tipicidade, mas tão somente para fins de 

dosimetria das penalidades aplicáveis. 

 

A materialidade dos atos lesivos restou seguramente comprovada quando a Adminis-

tração Pública constatou que as empresas atuaram de forma conjunta e articulada, con-

gregando recursos e esforços como se fossem uma única pessoa jurídica, exercendo 

suas atividades no mesmo ramo empresarial e sendo administradas pelas famílias 

CHRIST e MARQUES DE ARAUJO, cujos membros compõem o quadro societário de 

quase todas as empresas. Assim, apresentou-se por meio fraudulento, de acordo com 

o já elencado e conforme conceitua Márcio de Aguiar Ribeiro5: “[...] fraudar é a utilização 

de meios ardilosos que tendem a interferir na higidez e legalidade dos atos administra-

tivos.” E, em similar rumo, Juliano Heinen6 “Para tipificar ato ilícito constante nessa le-

gislação, deve-se atentar que não se reclama necessariamente a ocorrência de dano 

ao patrimônio público (dano efetivo)” porque pela Lei Anticorrupção não há necessidade 

de comprovar o prejuízo efetivo.  

 

Explica-se pelo próprio caput do art. 5° da referida Lei: não há somente o atentado ao 

patrimônio público como bem a ser tutelado, em sua esfera também se apresenta os 

princípios da Administração Pública e os compromissos internacionais aderidos pelo 

 
5 RIBEIRO, Márcio de Aguiar. Responsabilização Administrativa de Pessoas Jurídicas à Luz da Lei Anticor-
rupção Empresarial. Belo Horizonte: Fórum, 2017, p. 169. 
6 HEINEN, Juliano. Comentários à Lei Anticorrupção – Lei 12.846/2013. Belo Horizonte: Fórum, 2015, p. 
118. 
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Brasil. Com efeito, a mera apresentação de documentação fraudulenta ofendeu princí-

pios previstos pela Lei de Licitações, como norte impeditivo de celebração. Findou obli-

terada, nesse passo, qualquer dúvida razoável. Além disso, a criação de pessoa jurídica 

de maneira fraudulenta, a fim de burlar a penalidade de impedimento de licitar e contra-

tar com a Administração Pública também segue nesta mesma toada. Inclusive, assim 

decide Tribunal de Contas da União, observa-se: 

 

Acórdão TCU n° 2908/2017 - Plenário: A caracterização de fraude à 
licitação não está associada ao seu resultado, ou seja, ao sucesso da 
empreitada. Configura, em analogia ao direito penal, ilícito de mera 
conduta, sendo suficiente a demonstração de o fraudador ter praticado 
simulação para conferir vantagem para si ou para outrem.   
 
Acórdão TCU n° 2326/2024 – Plenário: É cabível a declaração 
de inidoneidade para participar de licitações na Administração Pú-
blica Federal (art. 46 da Lei 8.443/1992), bem como em certames 
promovidos nas esferas estadual e municipal com recursos fede-
rais, de empresa que participa de licitação mesmo possuindo 
identidades e similitudes - em especial quadro societário, ativi-
dade principal, atividades secundárias e informações de contato - 
com outra sociedade empresária impedida temporariamente de li-
citar e contratar, não importando que aquela tenha sido constitu-
ída e iniciado suas atividades anteriormente à sanção desta, pois 
configura tentativa de burla à penalidade em vigor. 
 
 

Nesse passo, devassados preceitos constitucionais e legais tão elementares no campo 

do Direito Administrativo, sobretudo em matéria de grande sensibilidade para preservar 

a higidez dos princípios e atividades da Administração, tenho por inviável qualquer pos-

sibilidade de subtrair ou de relevar a ilicitude das ações praticadas pela pessoa jurídica 

denunciada, motivo pelo qual reputo adequada a condenação das empresas; NOVA 

CRIST EIRELI ME como incursa o ato lesivo descrito no artigo 5º, inciso IV, alínea 

“b” (“fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público”) da 

Lei nº 12.846/2013; ARRUDA COMÉRCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA EIRELI 

como incursa os atos lesivos descrito no artigo 5º, inciso IV, alínea “d” e “e” 

(“fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente e criar, de modo fraudu-

lento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar 

contrato administrativo”), da Lei nº 12.846/2013; RECUPERAÇÃO INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO EIRELI como incursa os atos lesivos descrito no artigo 5º, inciso II, 

(“subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei) da Lei nº 

12.846/2013.  
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Neste mesmo meandro, absolvição da empresa NOVA CRIST das imputações am-

paradas no artigo 5°, inciso IV, alíneas “d” e “e”, da Lei n° 12.846/2013; e absolvi-

ção da empresa RECUPERAÇÃO das imputações amparadas no artigo 5°, inciso 

IV, alíneas “d” e “e”, da Lei n° 12.846/2013, conforme elencados em Relatório Final 

para fins de responsabilização nestas alíneas em específico. 

 

Com relação às pessoas jurídicas A CHRISTO COMÉRCIO ME, COMERCIAL PICA-

PAU EIRELI ME, VIRGEMPEL PAPÉIS E PLÁSTICOS EIRELI, por terem sido extintas 

antes da instauração do PAR, ficam impossibilitadas de serem punidas neste processo, 

preceito confirmado pelo Parecer PGE NAIA nº 005/2023, que opinou pela regularidade 

formal do Processo Administrativo de Responsabilização – PAR, tendo sido obedecido 

todos os ditames legais. 

 

No mais, sobre as pessoas jurídicas CRIST COMÉRCIO DE PRODUTOS E SERVIÇOS 

LTDA ME; PORTO MOXUARA INDÚSTRIA E COMÉRCIO EIRELI; V&M COMERCIAL 

VAREJISTA LTDA; REC COMERCIAL IMPORT LTDA ME, não procede a imputação 

de “fraude a licitação” e “criação, de modo fraudulento ou irregular de pessoa jurídica 

para participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo”. Isso porque, em-

bora a Portaria nº 0133-S de 05 de agosto de 2021 e Portaria nº 151-S de 05 de outubro 

de 2021 façam alusão a um conluio entre as defendentes – hipótese que não deixa de 

ser factível quando examinadas as evidências coligidas –, não foram apontados nos 

autos, de maneira específica, quais certames teriam sido maculados por ações, concre-

tamente praticadas pelas empresas, que se pudesse considerar vocacionadas a burlar 

a principiologia regente das licitações públicas. Com efeito, a ausência de definição por-

menorizada dos certames supostamente lesados, acompanhada de substantivas provas 

de materialidade das infrações, acaba por inviabilizar um juízo de responsabilização a 

ser prolatado contra as defendentes, respeitando assim, a tríade da responsabilização 

objetiva que elenca como suscetível à sua caracterização o ato ilícito, o dano e o nexo 

de causalidade, o que não ficou comprovado nos autos.  

 

E, por fim, importante dizer que, apesar de estar caracterizado o grupo econômico de 

fato entre todas as empresas presentes no polo passivo, a responsabilidade solidária 

das defendentes deve respeitar o que precede o art. 4°, §2° da Lei n° 12.846/2013. O 

que não se restou comprovado dos autos, vez que não se demonstraram presentes os 

institutos jurídicos essenciais, através dos atos constitutivos de cada empresa. Pois a 

caracterização da responsabilidade solidária exige a observância dos requisitos legais 
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atinentes às relações entre sociedades controladoras, controladas, coligadas ou con-

sorciadas: 

 

§ 2º As sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, no âmbito 
do respectivo contrato, as consorciadas serão solidariamente respon-
sáveis pela prática dos atos previstos nesta Lei, restringindo-se tal res-
ponsabilidade à obrigação de pagamento de multa e reparação integral 
do dano causado. 

 

Firme nessas razões, entendo ser imperiosa a absolvição dessas empresas das 

imputações amparadas no artigo 5°, inciso IV, alíneas “d” e “e”, da Lei n° 

12.846/2013 

 

Com efeito, à luz de toda a fundamentação acima tecida, sintetizo nos termos seguintes 

as condenações e absolvições de cada uma das empresas denunciadas:  

 

1) COMERCIAL PICAPAU EIRELI ME: Extinta e impossibilitada de ser responsabi-

lizada neste PAR; 

 

2) A CHRISTO COMÉRCIO ME: Extinta e impossibiitada de ser responsabilizada 

neste PAR; 

 

3) CRIST COMÉRCIO DE PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA ME: Absolvição das 

imputações amparadas no artigo 5°, inciso IV, alíneas “d” e “e”, da Lei n° 

12.846/2013; 

 

4) V&M COMERCIAL VAREJISTA LTDA: Absolvição das imputações amparadas 

no artigo 5°, inciso IV, alíneas “d” e “e”, da Lei n° 12.846/2013; 

 

5) VIRGEMPEL PAPÉIS E PLÁSTICOS EIRELI: Extinta e impossibiitada de ser 

responsabilizada neste PAR;  

 

6) REC COMERCIAL IMPORT LTDA ME: Absolvição das imputações amparadas 

no artigo 5°, inciso IV, alíneas “d” e “e”, da Lei n° 12.846/2013; 

  

7) NOVA CRIST EIRELI ME: Condenação como incursa o ato lesivo descrito no 

artigo 5º, inciso IV, alínea “b” (“fraudar a realização de qualquer ato de procedi-

mento licitatório público”) da Lei nº 12.846/2013 e absolvição das imputações 

amparadas no artigo 5°, inciso IV, alíneas “d” e “e”, da Lei n° 12.846/2013; 

20
25

-B
R

Z
C

D
B

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
04

/0
6/

20
25

 1
6:

31
   

 P
Á

G
IN

A
 4

2 
/ 6

3



43 
 

 

8) PORTO MOXUARA INDÚSTRIA E COMÉRCIO EIRELI: Absolvição das im-

putações amparadas no artigo 5°, inciso IV, alíneas “d” e “e”, da Lei n° 

12.846/2013; 

 

9) ARRUDA COMÉRCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA EIRELI: Condenação 

como incursa os atos lesivos descrito no artigo 5º, inciso IV, alínea “d” e “e” 

(“fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente e criar, de modo fraudu-

lento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar 

contrato administrativo”), da Lei nº 12.846/2013; 

 

10) RECUPERAÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO EIRELI: Condenação como in-

cursa o ato lesivo descrito no artigo 5º, inciso II, (“subvencionar a prática dos 

atos ilícitos previstos nesta Lei) da Lei nº 12.846/2013 e absolvição das im-

putações amparadas no artigo 5°, inciso IV, alíneas “d” e “e”, da Lei n° 

12.846/2013; 

 

 

Passo, então, à dosimetria das sanções administrativas aplicáveis ao caso. 

 

Em deferência ao princípio constitucional da individualização da pena, procederei a uma 

subdivisão da dosimetria em três seções: uma primeira alusiva à empresa NOVA 

CRIST, uma segunda dedicada à defendente RECUPERAÇÃO e uma terceira seção 

referente à pessoa jurídica ARRUDA. Julgo que o fracionamento do procedimento de 

dosimetria nessas três seções garantirá o pleno cumprimento da regra segundo a qual 

cada pessoa jurídica condenada deve responder pelos atos lesivos praticados na estrita 

medida de sua culpabilidade, mandamento que configura um autêntico baluarte do de-

vido processo administrativo.  

 

Isto posto, à luz do arcabouço legislativo aplicável à matéria, passo ao exame das repri-

mendas cabíveis a cada uma das empresas, na exata sequência acima enunciada 

 

1ª empresa – NOVA CRIST 

 

Guiado pelo propósito de regulamentar a aplicação da Lei nº 12.846/2013, o Decreto 

Estadual nº 3.956-R/2016 consagrou um sistema bifásico de dosimetria das penalida-

des, cujas etapas devem ser percorridas em permanente observância aos princípios da 
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proporcionalidade e da razoabilidade, bem como acompanhadas, em função do seu ca-

ráter punitivo, de idônea e minuciosa fundamentação. 

 

Na primeira fase da dosimetria, delineada pelos artigos 25, 26 e 27 da normativa esta-

dual, procede-se à fixação da multa-base à luz dos seguintes critérios: “gravidade e 

repercussão social da infração” (artigo 25), “circunstâncias que sempre agravam o cál-

culo da multa” (incisos do artigo 26) e “circunstância atenuantes” (incisos do artigo 27). 

Avaliadas todas as peculiaridades do caso concreto em conformidade com tais parâme-

tros, determina-se o percentual da multa-base, o qual, nos termos do inciso I do artigo 

6º da Lei nº 12.846/2013, deve oscilar entre 0,1% e 20% do faturamento bruto da em-

presa no último exercício financeiro anterior ao da instauração do PAR (deduzidos, em 

qualquer caso, os tributos). 

 

No caso vertente, em análise da gravidade do ilícito, entendo que a conduta praticada 

pela denunciada revelou um grau de censurabilidade que extrapolasse a normalidade 

do tipo infracional no qual restou enquadrada a empresa. Na medida em que, revelou-

se a prática coordenada e reiterada de fraudes licitatórias por meio da atuação integrada 

de pessoas jurídicas integrantes de um mesmo grupo econômico. A configuração de 

vínculos entre empresas com objeto social semelhante, identidade de sócios, de ende-

reços, de relações de parentesco e indícios de confusão patrimonial entre as pessoas 

jurídicas e seus administradores demonstra, com clareza, a intenção deliberada de bur-

lar a competitividade dos certames, frustrando os princípios da isonomia, da seleção da 

proposta mais vantajosa e da moralidade administrativa. Tal comportamento compro-

mete de forma direta a higidez das contratações públicas, subverte a lógica concorren-

cial e fere gravemente o interesse público. Além disso, o certame que essa licitante 

participou, se restou fracassado (Peça #5, fl. 485). À luz dos princípios da proporciona-

lidade e da razoabilidade, impõe-se o agravamento do percentual da multa base, consi-

derando a integridade do sistema licitatório. (elevo em 3% a multa-base da empresa 

NOVA CRIST). 

 

Lado outro, quanto ao critério da repercussão social do ato lesivo, não vislumbro a 

produção de consequências negativas extraordinárias – não inerentes ou anormais ao 

tipo infracional imputado – que pudessem justificar a exasperação da pena (mantenho 

a anterior gradação). 

 

Passo, então, ao exame da potencial incidência das oito circunstâncias de agravamento 

estipuladas nos incisos do artigo 26 do Decreto Estadual.  
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Em relação ao valor do contrato firmado ou pretendido (inciso I), percebo que a fase 

competitiva do Pregão Eletrônico nº 004/2018 foi inicialmente arrematado pela NOVA 

CRIST com uma proposta no valor de R$ 41.155,00 (quarenta e um mil, cento e cin-

quenta e cinco reais), ou seja, teve um patamar inferior ao positivado na normativa es-

tadual como parâmetro de incidência da circunstância agravante em tela (mantenho a 

anterior gradação). 

 

Lado outro, não há, nos autos, elementos seguros a exprimir que a vantagem preten-

dida pela pessoa jurídica infratora (inciso II) excedeu o limite de R$ 300.00,00 (tre-

zentos mil reais) previsto pelo Decreto Estadual para fins de agravamento da multa-

base (mantenho a anterior gradação). 

 

Em sequência, noto que o ato lesivo praticado pela empresa guardou relação com ati-

vidades fiscais da Secretaria da Fazenda (SEFAZ) ou a contratos, convênios ou 

termos de parceria nas áreas de saúde, educação, segurança pública ou assistên-

cia social (inciso III) o que justifica a exasperação da pena pecuniária (elevo em 1% a 

multa-base da empresa NOVA CRIST). 

 

Compulsando os autos, não verifico qualquer informação quanto à reincidência (inciso 

IV) da empresa defendente (mantenho a anterior gradação). 

 

Outrossim, em similar direção, tenho que as provas dos autos não foram suficiente-

mente conclusivas para atestar que o ato lesivo foi praticado com tolerância ou ciência 

do corpo diretivo ou gerencial da pessoa jurídica (inciso V) (mantenho a anterior 

gradação). 

 

Dos autos não se extrai qualquer notícia de interrupção na prestação de serviço pú-

blico ou do fornecimento de bens (inciso VI) (mantenho a anterior gradação).  

 

A infração também não ocasionou paralisação de obra pública (inciso VII) (mantenho 

a anterior gradação). 

 

Por fim, noto que aos autos não se acostou qualquer informação acerca da situação 

econômica da empresa infratora no último exercício anterior ao da ocorrência do 

ato lesivo (inciso VIII), baseadas no índice de solvência e de liquidez gerais e na de-

monstração de lucro líquido no último exercício financeiro anterior ao da ocorrência dos 

atos lesivos (mantenho a anterior gradação). 
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Em sequência, prosseguindo ao exame da pertinência das quatro circunstâncias atenu-

antes positivadas nos incisos do artigo 27 do Decreto nº 3.956-R/2016, verifico que ne-

nhuma delas deve agraciar a pessoa jurídica condenada. 

 

Primeiro porque o ato lesivo imputado efetivamente se consumou (inciso I), eis que 

o ilícito tipificado no artigo 5º, inciso IV, alínea “b”, da Lei Anticorrupção é de natureza 

formal, nos termos da fundamentação alhures delineada, consumando-se com a mera 

apresentação de atestado fraudulento no bojo de certame licitatório, independente-

mente do registro de efetivos danos materiais à Administração (mantenho a anterior 

gradação). 

 

Em segundo lugar, não se registrou qualquer colaboração efetiva da empresa com a 

apuração dos ilícitos investigados (inciso II), visto que não apresentou ela qualquer 

informação relevante ao deslinde do caso (mantenho a anterior gradação). 

 

Em terceiro plano, a ciência das infrações se deu a partir não de uma comunicação 

espontânea da denunciada (inciso III), mas de denúncia encaminhada à SECONT 

(mantenho a anterior gradação). 

 

E, quarto, porque vejo que não se cuidou, nestes autos, de qualquer hipótese de res-

sarcimento de danos materiais infligidos à Administração Pública (inciso IV) (man-

tenho a anterior gradação). 

 

Firme nessas razões, ao cabo da primeira fase da dosimetria, fixo a multa-base da em-

presa NOVA CRIST EIRELI ME no patamar de 4% (quatro por cento) do faturamento 

bruto auferido no ano de 2018, em razão da empresa não ter apresentado informações 

do ano de 2020 (Ofício n° 430/2022/RFB/SECOP 07 - VR da Receita Federal), totali-

zando o valor de R$ 30.947,79 (trinta mil novecentos e quarenta e sete reais e se-

tenta e nove centavos). 

 

Além disso, na segunda fase da dosimetria, avalia-se a causa especial de diminuição 

da pena de multa referente à implementação de programa de integridade, na forma 

do artigo 29 do Decreto nº 3.956-R/2016. Vislumbro, contudo, que a pessoa jurídica não 

faz jus à aplicação da minorante, uma vez que não juntou aos autos qualquer documen-

tação que comprovasse a existência de um programa de integridade efetivo no âmbito 

da empresa (mantenho a anterior gradação). 
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Desse modo, ao término da dosimetria da penalidade pecuniária, converto em definitiva 

a multa-base arbitrada, fixando-a no valor de R$ 30.947,79 (trinta mil novecentos e 

quarenta e sete reais e setenta e nove centavos), o qual consonante se revela com 

os limites estabelecidos no artigo 6º, inciso I, da Lei nº 12.846/2013, tendo em vista o 

faturamento bruto (deduzidos os tributos) auferido pela empresa no ano de 2018. 

 

Já no que tange à sanção cominada pelo art. 7º da Lei n° 10.520/2002, sob o escopo 

de preservar a coerência e a racionalidade dos processos sancionatórios, reputo apro-

priado estabelecer uma correlação direta entre o prazo de impedimento de licitar e con-

tratar com o Poder Público e o percentual da multa acima aplicada. 

 

Nesse sentido, considerando-se que o percentual de 4%, concretamente arbitrado em 

prejuízo da defendente, corresponde a uma pequena parcela da sanção máxima comi-

nada pelo artigo 6°, inciso I, da Lei 12.846/2013 (20% do faturamento bruto da empresa 

no ano anterior ao da instauração do PAR), entendo que deve ser esse o parâmetro 

utilizado para definir o lapso temporal da penalidade de impedimento. Aplicada uma tal 

fórmula, tem-se que se a reprimenda máxima (20%) cominada pelo art. 7° da Lei 

10.520/2002, corresponde a 60 meses, o percentual aplicado, de 4%, corresponde a 12 

(doze) meses, prazo que deve ser fixado em detrimento da empresa NOVA CRIST 

a título de impedimento de licitar e contratar com o Poder Público em razão do 

comportamento inidôneo por ela praticado no seio do Pregão Eletrônico nº 

04/2018. 

 

Em relação aos efeitos da punição em tela, revendo posicionamento anterior para ali-

nhar-me ao entendimento exarado pela d. PGE no item III do Acórdão n° 006/2018, da 

lavra do Conselho do órgão, destaco que a abrangência do impedimento de licitar e 

contratar ora decretado se adstringe ao âmbito da Administração Pública Estadual Di-

reta e Indireta, segundo compreensão consolidada na jurisprudência do TCU. Repro-

duzo, nesse sentido, o referido item do Acórdão prolatado pelo d. Órgão Consultivo do 

Estado: 

 

ACÓRDÃO Nº 006/2018 – PGE/ES 
 

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS. PENALIDADES. 
EXTENSÃO DOS EFEITOS DAS PENALIDADES DE SUSPENSÃO 
TEMPORÁRIA (ART. 87, III, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93) E DE IM-
PEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR (ART. 7º DA LEI FEDERAL 
Nº 10.520/2002) COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ACÓRDÃO Nº 
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02/2015 DO CPGE/ES. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL E ADMI-
NISTRATIVA. LIMITES DA ATUAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO ESTA-
DUAL. ORIENTAÇÕES.  
 
[...] 

 
III) Na aplicação da penalidade de impedimento de licitar e contra-
tar prevista no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, deve ser ob-
servado pela Administração Estadual o entendimento que res-
tringe seus efeitos ao âmbito do ente político sancionador (União, 
Estado ou Município). 
 
O CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em reu-
nião realizada em 29/11/2018, deliberou, por unanimidade, aprovar o 
voto do Conselheiro Relator, Dr. Leandro Mello Ferreira, nos Autos do 
Processo Administrativo n. 72080400, em que se discutia a extensão 
dos efeitos das penalidades de suspensão temporária (art 87, III, da 
Lei Federal nº 8.666/93) e de impedimento de licitar e contratar (art. 7º 
da Lei Federal nº 10.520/2002) com a administração pública (Data de 
aprovação: 29 de novembro de 2018). 

 
Ademais, à luz de toda a fundamentação acima tecida, julgo ser cabível e adequada, 

também, a aplicação da sanção de publicação extraordinária desta decisão con-

denatória em face da denunciada NOVA CRIST, prevista pelo artigo 6º, inciso II, da 

Lei nº 12.846/2013, tendo em vista a necessidade de se conferir maior publicidade à 

penalização da empresa. Desse modo, ao se assegurar o público e notório conheci-

mento dos atos lesivos praticados pela denunciada, faz-se possível melhor garantir os 

efeitos dissuasório e pedagógico que o ordenamento jurídico pátrio atribuiu às severas 

sanções cominadas pela Lei Anticorrupção Empresarial, potencializando, assim, o in-

centivo para a incorporação de boas práticas no domínio da iniciativa privada e, por 

conseguinte, para a observância dos ditames consagrados na legislação em vigor.   

 

2ª empresa – RECUPERAÇÃO 

 

Guiado pelo propósito de regulamentar a aplicação da Lei nº 12.846/2013, o Decreto 

Estadual nº 3.956-R/2016 consagrou um sistema bifásico de dosimetria das penalida-

des, cujas etapas devem ser percorridas em permanente observância aos princípios da 

proporcionalidade e da razoabilidade, bem como acompanhadas, em função do seu ca-

ráter punitivo, de idônea e minuciosa fundamentação. 

 

Na primeira fase da dosimetria, delineada pelos artigos 25, 26 e 27 da normativa esta-

dual, procede-se à fixação da multa-base à luz dos seguintes critérios: “gravidade e 
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repercussão social da infração” (artigo 25), “circunstâncias que sempre agravam o cál-

culo da multa” (incisos do artigo 26) e “circunstância atenuantes” (incisos do artigo 27). 

Avaliadas todas as peculiaridades do caso concreto em conformidade com tais parâme-

tros, determina-se o percentual da multa-base, o qual, nos termos do inciso I do artigo 

6º da Lei nº 12.846/2013, deve oscilar entre 0,1% e 20% do faturamento bruto da em-

presa no último exercício financeiro anterior ao da instauração do PAR (deduzidos, em 

qualquer caso, os tributos). 

 

No caso vertente, em análise da gravidade do ilícito, entendo que a conduta praticada 

pela denunciada revelou um grau de censurabilidade que extrapolasse a normalidade 

do tipo infracional no qual restou enquadrada a empresa. Na medida em que, revelou-

se a prática coordenada e reiterada de fraudes licitatórias por meio da atuação integrada 

de pessoas jurídicas integrantes de um mesmo grupo econômico. A configuração de 

vínculos entre empresas com objeto social semelhante, identidade de sócios, de ende-

reços, de relações de parentesco e indícios de confusão patrimonial entre as pessoas 

jurídicas e seus administradores demonstra, com clareza, a intenção deliberada de bur-

lar a competitividade dos certames, frustrando os princípios da isonomia, da seleção da 

proposta mais vantajosa e da moralidade administrativa. Tal comportamento compro-

mete de forma direta a higidez das contratações públicas, subverte a lógica concorren-

cial e fere gravemente o interesse público. À luz dos princípios da proporcionalidade e 

da razoabilidade, impõe-se o agravamento do percentual da multa base, considerando 

a integridade do sistema licitatório. (elevo em 2% a multa-base da empresa RECUPE-

RAÇÃO). 

 

Lado outro, quanto ao critério da repercussão social do ato lesivo, não vislumbro a 

produção de consequências negativas extraordinárias – não inerentes ou anormais ao 

tipo infracional imputado – que pudessem justificar a exasperação da pena (mantenho 

a anterior gradação). 

 

Passo, então, ao exame da potencial incidência das oito circunstâncias de agravamento 

estipuladas nos incisos do artigo 26 do Decreto Estadual.  

 

Em relação ao valor do contrato firmado ou pretendido (inciso I), percebo que a fase 

competitiva do Pregão Eletrônico nº 004/2018 foi inicialmente arrematado pela NOVA 

CRIST com uma proposta no valor de R$ 41.155,00 (quarenta e um mil, cento e cin-
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quenta e cinco reais), ou seja, teve um patamar inferior ao positivado na normativa es-

tadual como parâmetro de incidência da circunstância agravante em tela (mantenho a 

anterior gradação). 

 

Lado outro, não há, nos autos, elementos seguros a exprimir que a vantagem preten-

dida pela pessoa jurídica infratora (inciso II) excedeu o limite de R$ 300.00,00 (tre-

zentos mil reais) previsto pelo Decreto Estadual para fins de agravamento da multa-

base (mantenho a anterior gradação). 

 

Em sequência, noto que o ato lesivo praticado pela empresa guardou relação com ati-

vidades fiscais da Secretaria da Fazenda (SEFAZ) ou a contratos, convênios ou 

termos de parceria nas áreas de saúde, educação, segurança pública ou assistên-

cia social (inciso III) o que justifica a exasperação da pena pecuniária (elevo em 1% a 

multa-base da empresa RECUPERAÇÃO). 

 

Compulsando os autos, não verifico qualquer informação quanto à reincidência (inciso 

IV) da empresa defendente (mantenho a anterior gradação). 

 

Outrossim, em similar direção, tenho que as provas dos autos não foram suficiente-

mente conclusivas para atestar que o ato lesivo foi praticado com tolerância ou ciência 

do corpo diretivo ou gerencial da pessoa jurídica (inciso V) (mantenho a anterior 

gradação). 

 

Dos autos não se extrai qualquer notícia de interrupção na prestação de serviço pú-

blico ou do fornecimento de bens (inciso VI) (mantenho a anterior gradação).  

 

A infração também não ocasionou paralisação de obra pública (inciso VII) (mantenho 

a anterior gradação). 

 

Por fim, noto que aos autos não se acostou qualquer informação acerca da situação 

econômica da empresa infratora no último exercício anterior ao da ocorrência do 

ato lesivo (inciso VIII), baseadas no índice de solvência e de liquidez gerais e na de-

monstração de lucro líquido no último exercício financeiro anterior ao da ocorrência dos 

atos lesivos (mantenho a anterior gradação). 
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Em sequência, prosseguindo ao exame da pertinência das quatro circunstâncias atenu-

antes positivadas nos incisos do artigo 27 do Decreto nº 3.956-R/2016, verifico que ne-

nhuma delas deve agraciar a pessoa jurídica condenada. 

 

Primeiro porque o ato lesivo imputado efetivamente se consumou (inciso I), eis que 

o ilícito tipificado no artigo 5º, inciso II, da Lei Anticorrupção é de natureza formal, nos 

termos da fundamentação alhures delineada, consumando-se com a mera apresenta-

ção de atestado fraudulento no bojo de certame licitatório, independentemente do regis-

tro de efetivos danos materiais à Administração (mantenho a anterior gradação). 

 

Em segundo lugar, não se registrou qualquer colaboração efetiva da empresa com a 

apuração dos ilícitos investigados (inciso II), visto que não apresentou ela qualquer 

informação relevante ao deslinde do caso (mantenho a anterior gradação). 

 

Em terceiro plano, a ciência das infrações se deu a partir não de uma comunicação 

espontânea da denunciada (inciso III), mas de denúncia encaminhada à SECONT 

(mantenho a anterior gradação). 

 

E, quarto, porque vejo que não se cuidou, nestes autos, de qualquer hipótese de res-

sarcimento de danos materiais infligidos à Administração Pública (inciso IV) (man-

tenho a anterior gradação). 

 

Firme nessas razões, ao cabo da primeira fase da dosimetria, fixo a multa-base da em-

presa RECUPERAÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO EIRELI no patamar de 3% (dois 

por cento) do faturamento bruto auferido no ano de 2020 (Ofício n° 207/2022/RFB/SE-

COP 07 - VR da Receita Federal), totalizando o valor de R$ 46.681,80 (quarenta e seis 

mil seiscentos e oitenta e um reais e oitenta centavos). 

 

Além disso, na segunda fase da dosimetria, avalia-se a causa especial de diminuição 

da pena de multa referente à implementação de programa de integridade, na forma 

do artigo 29 do Decreto nº 3.956-R/2016. Vislumbro, contudo, que a pessoa jurídica não 

faz jus à aplicação da minorante, uma vez que não juntou aos autos qualquer documen-

tação que comprovasse a existência de um programa de integridade efetivo no âmbito 

da empresa (mantenho a anterior gradação). 
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Desse modo, ao término da dosimetria da penalidade pecuniária, converto em definitiva 

a multa-base arbitrada, fixando-a no valor de R$ 46.681,80 (quarenta e seis mil seis-

centos e oitenta e um reais e oitenta centavos), o qual consonante se revela com os 

limites estabelecidos no artigo 6º, inciso I, da Lei nº 12.846/2013, tendo em vista o fatu-

ramento bruto (deduzidos os tributos) auferido pela empresa no ano de 2020. 

 

Já no que tange à sanção cominada pelo art. 7º da Lei n° 10.520/2002, sob o escopo 

de preservar a coerência e a racionalidade dos processos sancionatórios, reputo apro-

priado estabelecer uma correlação direta entre o prazo de impedimento de licitar e con-

tratar com o Poder Público e o percentual da multa acima aplicada. 

 

Nesse sentido, considerando-se que o percentual de 3%, concretamente arbitrado em 

prejuízo da defendente, corresponde a uma pequena parcela da sanção máxima comi-

nada pelo artigo 6°, inciso I, da Lei 12.846/2013 (20% do faturamento bruto da empresa 

no ano anterior ao da instauração do PAR), entendo que deve ser esse o parâmetro 

utilizado para definir o lapso temporal da penalidade de impedimento. Aplicada uma tal 

fórmula, tem-se que se a reprimenda máxima (20%) cominada pelo art. 7° da Lei 

10.520/2002, corresponde a 60 meses, o percentual aplicado, de 3%, corresponde a 9 

(nove) meses, prazo que deve ser fixado em detrimento da empresa NOVA CRIST 

a título de impedimento de licitar e contratar com o Poder Público em razão do 

comportamento inidôneo por ela praticado no seio do Pregão Eletrônico nº 

04/2018. 

 

Em relação aos efeitos da punição em tela, revendo posicionamento anterior para ali-

nhar-me ao entendimento exarado pela d. PGE no item III do Acórdão n° 006/2018, da 

lavra do Conselho do órgão, destaco que a abrangência do impedimento de licitar e 

contratar ora decretado se adstringe ao âmbito da Administração Pública Estadual Di-

reta e Indireta, segundo compreensão consolidada na jurisprudência do TCU. Repro-

duzo, nesse sentido, o referido item do Acórdão prolatado pelo d. Órgão Consultivo do 

Estado: 

 

ACÓRDÃO Nº 006/2018 – PGE/ES 
 

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS. PENALIDADES. 
EXTENSÃO DOS EFEITOS DAS PENALIDADES DE SUSPENSÃO 
TEMPORÁRIA (ART. 87, III, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93) E DE IM-
PEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR (ART. 7º DA LEI FEDERAL 
Nº 10.520/2002) COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ACÓRDÃO Nº 

20
25

-B
R

Z
C

D
B

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
04

/0
6/

20
25

 1
6:

31
   

 P
Á

G
IN

A
 5

2 
/ 6

3



53 
 

02/2015 DO CPGE/ES. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL E ADMI-
NISTRATIVA. LIMITES DA ATUAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO ESTA-
DUAL. ORIENTAÇÕES.  
 
[...] 

 
III) Na aplicação da penalidade de impedimento de licitar e contra-
tar prevista no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, deve ser ob-
servado pela Administração Estadual o entendimento que res-
tringe seus efeitos ao âmbito do ente político sancionador (União, 
Estado ou Município). 
 
O CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em reu-
nião realizada em 29/11/2018, deliberou, por unanimidade, aprovar o 
voto do Conselheiro Relator, Dr. Leandro Mello Ferreira, nos Autos do 
Processo Administrativo n. 72080400, em que se discutia a extensão 
dos efeitos das penalidades de suspensão temporária (art 87, III, da 
Lei Federal nº 8.666/93) e de impedimento de licitar e contratar (art. 7º 
da Lei Federal nº 10.520/2002) com a administração pública (Data de 
aprovação: 29 de novembro de 2018). 

 
Ademais, à luz de toda a fundamentação acima tecida, julgo ser cabível e adequada, 

também, a aplicação da sanção de publicação extraordinária desta decisão con-

denatória em face da denunciada RECUPERAÇÃO, prevista pelo artigo 6º, inciso II, 

da Lei nº 12.846/2013, tendo em vista a necessidade de se conferir maior publicidade à 

penalização da empresa. Desse modo, ao se assegurar o público e notório conheci-

mento dos atos lesivos praticados pela denunciada, faz-se possível melhor garantir os 

efeitos dissuasório e pedagógico que o ordenamento jurídico pátrio atribuiu às severas 

sanções cominadas pela Lei Anticorrupção Empresarial, potencializando, assim, o in-

centivo para a incorporação de boas práticas no domínio da iniciativa privada e, por 

conseguinte, para a observância dos ditames consagrados na legislação em vigor.   

 

3ª empresa – ARRUDA 

 

Guiado pelo propósito de regulamentar a aplicação da Lei nº 12.846/2013, o Decreto 

Estadual nº 3.956-R/2016 consagrou um sistema bifásico de dosimetria das penalida-

des, cujas etapas devem ser percorridas em permanente observância aos princípios da 

proporcionalidade e da razoabilidade, bem como acompanhadas, em função do seu ca-

ráter punitivo, de idônea e minuciosa fundamentação. 

 

Na primeira fase da dosimetria, delineada pelos artigos 25, 26 e 27 da normativa esta-

dual, procede-se à fixação da multa-base à luz dos seguintes critérios: “gravidade e 

20
25

-B
R

Z
C

D
B

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
04

/0
6/

20
25

 1
6:

31
   

 P
Á

G
IN

A
 5

3 
/ 6

3



54 
 

repercussão social da infração” (artigo 25), “circunstâncias que sempre agravam o cál-

culo da multa” (incisos do artigo 26) e “circunstância atenuantes” (incisos do artigo 27). 

Avaliadas todas as peculiaridades do caso concreto em conformidade com tais parâme-

tros, determina-se o percentual da multa-base, o qual, nos termos do inciso I do artigo 

6º da Lei nº 12.846/2013, deve oscilar entre 0,1% e 20% do faturamento bruto da em-

presa no último exercício financeiro anterior ao da instauração do PAR (deduzidos, em 

qualquer caso, os tributos). 

 

No caso vertente, em análise da gravidade do ilícito, entendo que a conduta praticada 

pela denunciada revelou um grau de censurabilidade que extrapolasse a normalidade 

do tipo infracional no qual restou enquadrada a empresa. Na medida em que, revelou-

se a prática coordenada e reiterada de fraudes licitatórias por meio da atuação integrada 

de pessoas jurídicas integrantes de um mesmo grupo econômico. A configuração de 

vínculos entre empresas com objeto social semelhante, identidade de sócios, de ende-

reços, de relações de parentesco e indícios de confusão patrimonial entre as pessoas 

jurídicas e seus administradores demonstra, com clareza, a intenção deliberada de bur-

lar a competitividade dos certames, frustrando os princípios da isonomia, da seleção da 

proposta mais vantajosa e da moralidade administrativa. Tal comportamento compro-

mete de forma direta a higidez das contratações públicas, subverte a lógica concorren-

cial e fere gravemente o interesse público. À luz dos princípios da proporcionalidade e 

da razoabilidade, impõe-se o agravamento do percentual da multa base, considerando 

a integridade do sistema licitatório. (elevo em 2% a multa-base da empresa ARRUDA). 

 

Lado outro, quanto ao critério da repercussão social do ato lesivo, não vislumbro a 

produção de consequências negativas extraordinárias – não inerentes ou anormais ao 

tipo infracional imputado – que pudessem justificar a exasperação da pena (mantenho 

a anterior gradação). 

 

Passo, então, ao exame da potencial incidência das oito circunstâncias de agravamento 

estipuladas nos incisos do artigo 26 do Decreto Estadual.  

 

Em relação ao valor do contrato firmado ou pretendido (inciso I), percebo que a fase 

competitiva dos Pregões Eletrônicos nº 014/2018 e 012/2019 tiveram um patamar infe-

rior ao positivado na normativa estadual como parâmetro de incidência da circunstância 

agravante em tela (mantenho a anterior gradação). 

 

20
25

-B
R

Z
C

D
B

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
04

/0
6/

20
25

 1
6:

31
   

 P
Á

G
IN

A
 5

4 
/ 6

3



55 
 

Lado outro, não há, nos autos, elementos seguros a exprimir que a vantagem preten-

dida pela pessoa jurídica infratora (inciso II) excedeu o limite de R$ 300.00,00 (tre-

zentos mil reais) previsto pelo Decreto Estadual para fins de agravamento da multa-

base (mantenho a anterior gradação). 

 

Em sequência, noto que o ato lesivo praticado pela empresa guardou relação com ati-

vidades fiscais da Secretaria da Fazenda (SEFAZ) ou a contratos, convênios ou 

termos de parceria nas áreas de saúde, educação, segurança pública ou assistên-

cia social (inciso III), no que diz respeito ao Pregão Eletrônico n° 012/2019, o que 

justifica a exasperação da pena pecuniária (elevo em 1% a multa-base da empresa 

ARRUDA). 

 

Compulsando os autos, não verifico qualquer informação quanto à reincidência (inciso 

IV) da empresa defendente (mantenho a anterior gradação). 

 

Outrossim, em similar direção, tenho que as provas dos autos foram suficientemente 

conclusivas para atestar que o ato lesivo foi praticado com tolerância ou ciência do 

corpo diretivo ou gerencial da pessoa jurídica (inciso V), tendo em vista o Sr. Diego 

Grossmann da Silva Arruda ser o único sócio e inexistindo, inclusive, funcionários na 

empresa, conforme atestou-se nos autos (elevo em 1% a multa-base da empresa AR-

RUDA). 

 

Dos autos não se extrai qualquer notícia de interrupção na prestação de serviço pú-

blico ou do fornecimento de bens (inciso VI) (mantenho a anterior gradação).  

 

A infração também não ocasionou paralisação de obra pública (inciso VII) (mantenho 

a anterior gradação). 

 

Por fim, noto que aos autos não se acostou qualquer informação acerca da situação 

econômica da empresa infratora no último exercício anterior ao da ocorrência do 

ato lesivo (inciso VIII), baseadas no índice de solvência e de liquidez gerais e na de-

monstração de lucro líquido no último exercício financeiro anterior ao da ocorrência dos 

atos lesivos (mantenho a anterior gradação). 

 

Em sequência, prosseguindo ao exame da pertinência das quatro circunstâncias atenu-

antes positivadas nos incisos do artigo 27 do Decreto nº 3.956-R/2016, verifico que ne-

nhuma delas deve agraciar a pessoa jurídica condenada. 
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Primeiro porque o ato lesivo imputado efetivamente se consumou (inciso I), eis que 

o ilícito tipificado no artigo 5º, inciso IV, alínea “d” e “e”, da Lei Anticorrupção é de natu-

reza formal, nos termos da fundamentação alhures delineada, consumando-se indepen-

dentemente do registro de efetivos danos materiais à Administração (mantenho a an-

terior gradação). 

 

Em segundo lugar, não se registrou qualquer colaboração efetiva da empresa com a 

apuração dos ilícitos investigados (inciso II), visto que não apresentou ela qualquer 

informação relevante ao deslinde do caso (mantenho a anterior gradação). 

 

Em terceiro plano, a ciência das infrações se deu a partir não de uma comunicação 

espontânea da denunciada (inciso III), mas de denúncia encaminhada à SECONT 

(mantenho a anterior gradação). 

 

E, quarto, porque vejo que não se cuidou, nestes autos, de qualquer hipótese de res-

sarcimento de danos materiais infligidos à Administração Pública (inciso IV) (man-

tenho a anterior gradação). 

 

Firme nessas razões, ao cabo da primeira fase da dosimetria, fixo a multa-base da em-

presa ARRUDA COMÉRCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA EIRELI no patamar de 4% 

(quatro por cento) do faturamento bruto auferido no ano de 2020 (Ofício n° 

648/2021/RFB/SECOP 07 - VR da Receita Federal), totalizando o valor de R$ 41.956,70 

(quarenta e um mil novecentos e cinquenta e seis reais e setenta centavos). 

 

Além disso, na segunda fase da dosimetria, avalia-se a causa especial de diminuição 

da pena de multa referente à implementação de programa de integridade, na forma 

do artigo 29 do Decreto nº 3.956-R/2016. Vislumbro, contudo, que a pessoa jurídica não 

faz jus à aplicação da minorante, uma vez que não juntou aos autos qualquer documen-

tação que comprovasse a existência de um programa de integridade efetivo no âmbito 

da empresa (mantenho a anterior gradação). 

 

Desse modo, ao término da dosimetria da penalidade pecuniária, converto em definitiva 

a multa-base arbitrada, fixando-a no valor de R$ 41.956,70 (quarenta e um mil nove-

centos e cinquenta e seis reais e setenta centavos), o qual consonante se revela 

com os limites estabelecidos no artigo 6º, inciso I, da Lei nº 12.846/2013, tendo em vista 

o faturamento bruto (deduzidos os tributos) auferido pela empresa no ano de 2020. 

20
25

-B
R

Z
C

D
B

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
04

/0
6/

20
25

 1
6:

31
   

 P
Á

G
IN

A
 5

6 
/ 6

3



57 
 

Já no que tange à sanção cominada pelo art. 7º da Lei n° 10.520/2002, sob o escopo 

de preservar a coerência e a racionalidade dos processos sancionatórios, reputo apro-

priado estabelecer uma correlação direta entre o prazo de impedimento de licitar e con-

tratar com o Poder Público e o percentual da multa acima aplicada. 

 

Nesse sentido, considerando-se que o percentual de 4%, concretamente arbitrado em 

prejuízo da defendente, corresponde a uma pequena parcela da sanção máxima comi-

nada pelo artigo 6°, inciso I, da Lei 12.846/2013 (20% do faturamento bruto da empresa 

no ano anterior ao da instauração do PAR), entendo que deve ser esse o parâmetro 

utilizado para definir o lapso temporal da penalidade de impedimento. Aplicada uma tal 

fórmula, tem-se que se a reprimenda máxima (20%) cominada pelo art. 7° da Lei 

10.520/2002, corresponde a 60 meses, o percentual aplicado, de 4%, corresponde a 12 

(doze) meses, prazo que deve ser fixado em detrimento da empresa ARRUDA a 

título de impedimento de licitar e contratar com o Poder Público em razão do com-

portamento inidôneo por ela praticado no seio do Pregão Eletrônico nº 014/2018 e 

n° 012/2019. 

 

Em relação aos efeitos da punição em tela, revendo posicionamento anterior para ali-

nhar-me ao entendimento exarado pela d. PGE no item III do Acórdão n° 006/2018, da 

lavra do Conselho do órgão, destaco que a abrangência do impedimento de licitar e 

contratar ora decretado se adstringe ao âmbito da Administração Pública Estadual Di-

reta e Indireta, segundo compreensão consolidada na jurisprudência do TCU. Repro-

duzo, nesse sentido, o referido item do Acórdão prolatado pelo d. Órgão Consultivo do 

Estado: 

 

ACÓRDÃO Nº 006/2018 – PGE/ES 
 

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS. PENALIDADES. 
EXTENSÃO DOS EFEITOS DAS PENALIDADES DE SUSPENSÃO 
TEMPORÁRIA (ART. 87, III, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93) E DE IM-
PEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR (ART. 7º DA LEI FEDERAL 
Nº 10.520/2002) COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ACÓRDÃO Nº 
02/2015 DO CPGE/ES. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL E ADMI-
NISTRATIVA. LIMITES DA ATUAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO ESTA-
DUAL. ORIENTAÇÕES.  
 
[...] 

 
III) Na aplicação da penalidade de impedimento de licitar e contra-
tar prevista no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, deve ser ob-
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servado pela Administração Estadual o entendimento que res-
tringe seus efeitos ao âmbito do ente político sancionador (União, 
Estado ou Município). 
 
O CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em reu-
nião realizada em 29/11/2018, deliberou, por unanimidade, aprovar o 
voto do Conselheiro Relator, Dr. Leandro Mello Ferreira, nos Autos do 
Processo Administrativo n. 72080400, em que se discutia a extensão 
dos efeitos das penalidades de suspensão temporária (art 87, III, da 
Lei Federal nº 8.666/93) e de impedimento de licitar e contratar (art. 7º 
da Lei Federal nº 10.520/2002) com a administração pública (Data de 
aprovação: 29 de novembro de 2018). 

 
Ademais, à luz de toda a fundamentação acima tecida, julgo ser cabível e adequada, 

também, a aplicação da sanção de publicação extraordinária desta decisão con-

denatória em face da denunciada ARRUDA, prevista pelo artigo 6º, inciso II, da Lei nº 

12.846/2013, tendo em vista a necessidade de se conferir maior publicidade à penaliza-

ção da empresa. Desse modo, ao se assegurar o público e notório conhecimento dos 

atos lesivos praticados pela denunciada, faz-se possível melhor garantir os efeitos dis-

suasório e pedagógico que o ordenamento jurídico pátrio atribuiu às severas sanções 

cominadas pela Lei Anticorrupção Empresarial, potencializando, assim, o incentivo para 

a incorporação de boas práticas no domínio da iniciativa privada e, por conseguinte, 

para a observância dos ditames consagrados na legislação em vigor.   

 

 

Parte dispositiva 

 

Ante o exposto, ABSOLVO as pessoas jurídicas CRIST COMÉRCIO DE PRODUTOS 

E SERVIÇOS LTDA ME (CNPJ: 02.998.535/0001-29); PORTO MOXUARA INDÚS-

TRIA E COMÉRCIO EIRELI (CNPJ: 23.537.292/0001-00); V&M COMERCIAL VARE-

JISTA LTDA (CNPJ: 10.572.064/0001-10); REC COMERCIAL IMPORT LTDA ME 

(CNPJ: 11.374.167/0001-39) das imputações constantes na Portaria nº 151-S de 05 de 

outubro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo de 08 de outu-

bro de 2021. 

 

Com relação às pessoas jurídicas A CHRISTO COMÉRCIO ME (CNPJ 

27.602.332/0001-00), COMERCIAL PICAPAU EIRELI ME (CNPJ: 21.463.538/0001-

02), VIRGEMPEL PAPÉIS E PLÁSTICOS EIRELI (CNPJ: 13.468.818/0001-85), ficam 

impossibilitadas de serem punidas neste PAR, apesar de não serem impedidas de ou-

tras condenações em processos adversos. 
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1ª EMPRESA – NOVA CRIST 

 

Ante o exposto, CONDENO a empresa NOVA CRIST EIRELI ME (CNPJ: 

29.065.909/0001-00) como incursa no ato lesivo tipificado no artigo 5º, inciso IV, alínea 

“b”, da Lei nº 12.846/2013. Aplico-lhe, por conseguinte, as sanções administrativas co-

minadas pelos incisos I e II do artigo 6º do diploma. ABSOLVENDO-A, contudo, da 

imputação lastreada no artigo 5º, inciso IV, alínea “d” e “e” da Lei nº 12.846/2013. 

 

À vista das circunstâncias já analisadas anteriormente, durante a operação da dosime-

tria, fixo as penalidades da seguinte forma: 

 

a) pagamento de multa administrativa no valor correspondente a R$ 30.947,79 

(trinta mil novecentos e quarenta e sete reais e setenta e nove centavos). 

 

b) publicação extraordinária da ementa desta decisão condenatória nos seguin-

tes meios:  

 

b.1) Diário Oficial do Estado do Espírito Santo; 

b.2) Jornal de grande circulação; 

b.3) Edital afixado no próprio estabelecimento, que permita a fácil visibilidade 

pelo público, por 30 (trinta) dias; 

b.4) Sítio eletrônico da empresa, por 30 (trinta) dias.  

 

c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual (Di-

reta e Indireta) pelo prazo de 12 (doze) meses.  

 

Após o trânsito em julgado administrativo desta decisão, determino que sejam adotadas 

as seguintes providências:  

 

1. Lance-se o nome da empresa no Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas 

– CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, na forma do 

artigo 22 da Lei nº 12.846/2013; 

2. Intime-se a empresa para pagamento da multa administrativa no prazo de 30 

(trinta) dias, sob pena, em caso de inadimplemento, de inscrição dos respectivos 

valores em dívida ativa do Estado; 

3. Intime-se o Procurador-Geral do Estado para ciência desta decisão. 
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2ª EMPRESA – RECUPERAÇÃO 

 

Ante o exposto, CONDENO a empresa RECUPERAÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

EIRELI (CNPJ: 23.318.726/0001-72) como incursa no ato lesivo tipificado no artigo 5º, 

inciso II da Lei nº 12.846/2013. Aplico-lhe, por conseguinte, as sanções administrativas 

cominadas pelos incisos I e II do artigo 6º do diploma. ABSOLVENDO-A, contudo, da 

imputação lastreada no artigo 5º, inciso IV, alínea “d” e “e” da Lei nº 12.846/2013. 

 

À vista das circunstâncias já analisadas anteriormente, durante a operação da dosime-

tria, fixo as penalidades da seguinte forma: 

 

a) pagamento de multa administrativa no valor correspondente a R$ 46.681,80 

(quarenta e seis mil seiscentos e oitenta e um reais e oitenta centavos). 

 

b) publicação extraordinária da ementa desta decisão condenatória nos seguin-

tes meios:  

 

b.1) Diário Oficial do Estado do Espírito Santo; 

b.2) Jornal de grande circulação; 

b.3) Edital afixado no próprio estabelecimento, que permita a fácil visibilidade 

pelo público, por 30 (trinta) dias; 

b.4) Sítio eletrônico da empresa, por 30 (trinta) dias.  

 

c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual (Di-

reta e Indireta) pelo prazo de 9 (nove) meses.  

 

Após o trânsito em julgado administrativo desta decisão, determino que sejam adotadas 

as seguintes providências:  

 

1. Lance-se o nome da empresa no Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas 

– CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, na forma do 

artigo 22 da Lei nº 12.846/2013; 

2. Intime-se a empresa para pagamento da multa administrativa no prazo de 30 

(trinta) dias, sob pena, em caso de inadimplemento, de inscrição dos respectivos 

valores em dívida ativa do Estado; 

3. Intime-se o Procurador-Geral do Estado para ciência desta decisão. 
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3ª EMPRESA – ARRUDA 

 

Ante o exposto, CONDENO a empresa ARRUDA COMÉRCIO DE PRODUTOS DE LIM-

PEZA EIRELI (CNPJ: 30.681.395/0001-04) como incursa nos atos lesivos tipificados no 

artigo 5º, inciso IV, alínea “d” e “e”, da Lei nº 12.846/2013. Aplico-lhe, por conseguinte, 

as sanções administrativas cominadas pelos incisos I e II do artigo 6º do diploma. 

 

À vista das circunstâncias já analisadas anteriormente, durante a operação da dosime-

tria, fixo as penalidades da seguinte forma: 

 

a) pagamento de multa administrativa no valor correspondente a R$ 41.956,70 

(quarenta e um mil novecentos e cinquenta e seis reais e setenta centavos). 

 

b) publicação extraordinária da ementa desta decisão condenatória nos seguin-

tes meios:  

 

b.1) Diário Oficial do Estado do Espírito Santo; 

b.2) Jornal de grande circulação; 

b.3) Edital afixado no próprio estabelecimento, que permita a fácil visibilidade 

pelo público, por 30 (trinta) dias; 

b.4) Sítio eletrônico da empresa, por 30 (trinta) dias.  

 

c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual (Di-

reta e Indireta) pelo prazo de 12 (doze) meses.  

 

Após o trânsito em julgado administrativo desta decisão, determino que sejam adotadas 

as seguintes providências:  

 

1. Lance-se o nome da empresa no Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas 

– CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, na forma do 

artigo 22 da Lei nº 12.846/2013; 

2. Intime-se a empresa para pagamento da multa administrativa no prazo de 30 

(trinta) dias, sob pena, em caso de inadimplemento, de inscrição dos respectivos 

valores em dívida ativa do Estado; 

3. Intime-se o Procurador-Geral do Estado para ciência desta decisão. 
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Publique-se.  

Registre-se.  

Intime-se.  

 

EDMAR MOREIRA CAMATA 
Secretário de Estado de Controle e Transparência 
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EXTRATO DE DECISÃO Nº 01/2025 

 

PAR n°: 2021-TWDB0 

EMPRESA e ENQUADRAMENTO:  

ARRUDA COMÉRCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA EIRELI (CNPJ: 30.681.395/0001-

04) – artigo 5º, inciso IV, alínea “d” e “e”, da Lei nº 12.846/2013; 

 

DECISÃO:  

Condenação da empresa ARRUDA COMÉRCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA EIRELI 

(CNPJ: 30.681.395/0001-04) como incursa nos atos lesivos tipificados no artigo 5º, 

inciso IV, alínea “d” e “e”, da Lei nº 12.846/2013. Aplico-lhe as sanções administrativas 

cominadas pelos incisos I e II do artigo 6º do diploma. Pagamento de multa 

administrativa no valor correspondente a R$ 41.956,70 (quarenta e um mil novecentos 

e cinquenta e seis reais e setenta centavos) e publicação extraordinária da ementa desta 

decisão condenatória nos seguintes meios: Diário Oficial do Estado do Espírito Santo; 

Jornal de grande circulação; edital afixado no próprio estabelecimento, que permita a 

fácil visibilidade pelo público por 30 (trinta) dias e sítio eletrônico da empresa por 30 

(trinta) dias. Além do impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública 

Estadual (Direta e Indireta) pelo prazo de 12 (doze) meses, disposto no art. 7° da Lei nº 

10.520/2002. 

 

EMPRESA e ENQUADRAMENTO:  

RECUPERAÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO EIRELI (CNPJ: 23.318.726/0001-72) - 

artigo 5º, inciso IV, alínea “d” e “e”, da Lei nº 12.846/2013; 

ADVOGADO CONSTITUÍDO: Alexandre Severiano Duarte, OAB/ES 11.877; 

 

DECISÃO:  

Condenação da empresa RECUPERAÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO EIRELI (CNPJ: 

23.318.726/0001-72) como incursa no ato lesivo tipificado no artigo 5º, inciso II da Lei 

nº 12.846/2013. Aplico-lhe as sanções administrativas cominadas pelos incisos I e II do 

artigo 6º do diploma. Absolvendo-a, contudo, da imputação lastreada no artigo 5º, inciso 

IV, alínea “d” e “e” da Lei nº 12.846/2013. Pagamento de multa administrativa no valor 

correspondente a R$ 46.681,80 (quarenta e seis mil seiscentos e oitenta e um reais e 

oitenta centavos) e publicação extraordinária da ementa desta decisão condenatória nos 

seguintes meios: Diário Oficial do Estado do Espírito Santo; Jornal de grande circulação; 

edital afixado no próprio estabelecimento, que permita a fácil visibilidade pelo público 

por 30 (trinta) dias e sítio eletrônico da empresa por 30 (trinta) dias. Além do 
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impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual (Direta e 

Indireta) pelo prazo de 9 (nove) meses, disposto no art. 7° da Lei nº 10.520/2002. 

 

EMPRESA e ENQUADRAMENTO:  

NOVA CRIST EIRELI ME (CNPJ: 29.065.909/0001-00) – artigo 5º, inciso IV, alínea “d” 

e “e”, da Lei nº 12.846/2013; 

 

DECISÃO:  

Condenação da empresa NOVA CRIST EIRELI ME (CNPJ: 29.065.909/0001-00) como 

incursa nos atos lesivos tipificados no artigo 5º, inciso IV, alínea “b”, da Lei nº 

12.846/2013. Aplico-lhe as sanções administrativas cominadas pelos incisos I e II do 

artigo 6º do diploma. Absolvendo-a, contudo, da imputação lastreada no artigo 5º, inciso 

IV, alínea “d” e “e” da Lei nº 12.846/2013. Pagamento de multa administrativa no valor 

correspondente a R$ 30.947,79 (trinta mil novecentos e quarenta e sete reais e setenta 

e nove centavos) e publicação extraordinária da ementa desta decisão condenatória nos 

seguintes meios: Diário Oficial do Estado do Espírito Santo; Jornal de grande circulação; 

edital afixado no próprio estabelecimento, que permita a fácil visibilidade pelo público 

por 30 (trinta) dias e sítio eletrônico da empresa por 30 (trinta) dias. Além do 

impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual (Direta e 

Indireta) pelo prazo de 12 (doze) meses, disposto no art. 7° da Lei nº 10.520/2002. 

 

Absolvo as pessoas jurídicas CRIST COMÉRCIO DE PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA 

ME (CNPJ: 02.998.535/0001-29); PORTO MOXUARA INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

EIRELI (CNPJ: 23.537.292/0001-00); V&M COMERCIAL VAREJISTA LTDA (CNPJ: 

10.572.064/0001-10); REC COMERCIAL IMPORT LTDA ME (CNPJ: 11.374.167/0001-

39) das imputações constantes na Portaria nº 151-S de 05 de outubro de 2021, 

publicada no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo de 08 de outubro de 2021. 

ADVOGADO (A) CONSTITUÍDO: Ludmilla Gobbo Sá Cavalcante, OAB/ES 25 (Porto 

Moxuara);  

 

Com relação às pessoas jurídicas A CHRISTO COMÉRCIO ME (CNPJ 

27.602.332/0001-00), COMERCIAL PICAPAU EIRELI ME (CNPJ: 21.463.538/0001-02), 

VIRGEMPEL PAPÉIS E PLÁSTICOS EIRELI (CNPJ: 13.468.818/0001-85), extingue-se 

o feito, restando-se impossibilitadas de serem punidas neste PAR, apesar de não serem 

impedidas de outras condenações em processos adversos. 

 

A decisão comporta recurso administrativo com efeito suspensivo. 
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Código no DUA para recolhimento da multa: 467-7, Conta 19199927. 

 

 

EDMAR MOREIRA CAMATA 

Secretário de Estado de Controle e Transparência 
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DECISÃO RECURSAL CONSECT Nº 002/2025 

 

O CONSELHO DO CONTROLE E DA TRANSPARÊNCIA, no uso das atribuições e prerrogativas 

dispostas na Lei Complementar nº 856/2017, Decreto nº 5569-R, de 15 de dezembro de 2023, assim 

como no Regimento Interno aprovado pela Resolução CONSECT nº 003, de 11 de dezembro de 

2017, e alterações posteriores, em Reunião Ordinária realizada no dia 02 de setembro de 2025, após 

análise do recurso administrativo apresentado pelas empresas  NOVA CRIST EIRELI ME - CNPJ nº 

29.065.909/0001-00, RECUPERAÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO EIRELI CNPJ nº 

23.318.726/0001-72 e ARRUDA COMÉRCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA EIRELI - CNPJ nº 

30.681.395/0001-04, relacionados ao PAR Instaurado pela  Portaria nº 0133-S de 05 de agosto de 

2021, publicada no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo de 06 de agosto de 2021, em face das 

empresas  NOVA CRIST EIRELI ME, RECUPERAÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO EIRELI, 

ARRUDA COMÉRCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA EIRELI  e OUTROS. 

 

ENQUADRAMENTO:  

• RECUPERAÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO EIRELI (CNPJ: 23.318.726/0001-72) - incursa nos 

ilícitos administrativos tipificados no artigo 5º, inciso II da Lei nº 12.846/2013; 

• NOVA CRIST EIRELI ME (CNPJ: 29.065.909/0001-00) – incursa nos ilícitos administrativos 

tipificados no artigo 5º, inciso IV, alínea “b” da Lei nº 12.846/2013 

• ARRUDA COMÉRCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA EIRELI (CNPJ: 30.681.395/0001-04) – 

incursa nos ilícitos administrativos tipificados no artigo 5º, inciso IV, alíneas "d" e "e" da Lei nº 

12.846/2013. 

 

CONDUTA:  

• RECUPERAÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO EIRELI (CNPJ: 23.318.726/0001-72): 

comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos 

atos ilícitos. 

• NOVA CRIST EIRELI ME (CNPJ: 29.065.909/0001-00): Impedir, perturbar ou fraudar a realização 

de qualquer ato de procedimento licitatório público. 

• ARRUDA COMÉRCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA EIRELI (CNPJ: 30.681.395/0001-04) : 

fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente e criar, de modo fraudulento ou irregular, 

pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 

 

DECIDE:  

Nos termos proferidos no voto do Relator, os membros aptos a votarem decidiram por conhecer, por 

unanimidade, o recurso interposto pelas empresas NOVA CRIST EIRELI ME, RECUPERAÇÃO 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO EIRELI, ARRUDA COMÉRCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA EIRELI e, 

no mérito, negar-lhe provimento, mantendo, em todos os seus termos, a decisão proferida pelo 
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Secretário de Estado de Controle e Transparência, conservando incólumes todas as sanções 

originalmente aplicadas. 

 

Vitória - ES, 16 de setembro de 2025 

 

EDMAR MOREIRA CAMATA 

Secretário de Estado de Controle e Transparência - SECONT 

 

Ficam as pessoas jurídicas INTIMADAS do trânsito em julgado desta decisão e a dar cumprimento as 

penalidades aplicadas, no prazo de 30 (trinta) dias previsto nos arts. 46 e 49 do Decreto Estadual n.º 

5569-R, de 15 de dezembro de 2023. 

 

ALEXANDRE SEVERIANO DUARTE 

OAB/ES 11.877 

 

DOUGLAS TURBAY COSTA  

OAB/ES 26.520 

 

TAINÁ RITA OLIVEIRA FEU TURBAY 

OAB/ES 33.237 

 

CESAR, DE ALMEIDA JUNIOR 

OAB/ES 23.139 

 

THIAGO DA SILVA VAZ 

OAB/ES 23.334 
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DIÁRIO OFICIAL DOS PODERES DO ESTADO E X E C U T I V O

Vitória (ES), quinta-feira, 18 de Setembro de 2025.

Secretaria�de�Estado�de�Controle�e�Transparência��-�
SECONT -

DECISÃO RECURSAL CONSECT Nº 001/2025

O CONSELHO DO CONTROLE E DA 
TRANSPARÊNCIA, no uso das atribuições e 
prerrogativas dispostas na Lei Complementar nº 
856/2017,�Decreto�nº�5569-R,�de�15�de�dezembro�de�
2023, assim como no Regimento Interno aprovado 
pela�Resolução�CONSECT�nº�003,�de�11�de�dezembro�
de 2017, e alterações posteriores, em Reunião 
Ordinária�realizada�no�dia�02�de�setembro�de�2025,�
após análise do recurso administrativo apresentado 
pela empresa  BERTOLI CONSTRUÇÕES EIRELI 
EPP, CNPJ nº 10.395.017/0001-49, relacionados 
ao PAR Instaurado pela  Portaria nº 184-S, de  22 
de�dezembro�de�2021,�publicada�no�Diário�O񯿿cial�do�
Estado�do�Espírito�Santo�em�23�de�dezembro�de�2021,�
em face da empresa  BERTOLI CONSTRUÇÕES 
LTDA EPP.

ENQUADRAMENTO: incursa nos ilícitos 
administrativos� tipi񯿿cados� no� artigo� 5°,� inciso� IV,�
alínea “b”, da Lei n° 12.846/2013.

CONDUTA:  impedir, perturbar ou fraudar a 
realização�de�qualquer�ato�de�procedimento�licitatório�
público.

DECIDE:
Nos termos proferidos no voto do Relator, os 
membros aptos a votarem decidiram por conhecer, 
por unanimidade, o recurso interposto pela empresa 
BERTOLI CONSTRUÇÕES LTDA EPP�e,�no�mérito,�
negar-lhe provimento, mantendo, em todos os seus 
termos, a decisão proferida pelo Secretário de Estado 
de Controle e Transparência, conservando incólumes 
todas as sanções originalmente aplicadas.

Vitória - ES, 16 de setembro de 2025

EDMAR MOREIRA CAMATA
Secretário de Estado de Controle e Transparência 
- SECONT

Ficam�as� pessoas� jurídicas� INTIMADAS� do� trânsito�
em� julgado�desta�decisão�e�a�dar� cumprimento�as�
penalidades�aplicadas,�no�prazo�de�30�(trinta)�dias�
previsto nos arts. 46 e 49 do Decreto Estadual n.º 
5569-R,�de�15�de�dezembro�de�2023.

EDUARDO ALVES BONTEMPO E SILVA
OAB/ES n° 19.719

RYAN FEDULLO TAVARES
OAB/ES n° 19.631

Protocolo 1633927

DECISÃO RECURSAL CONSECT Nº 002/2025

O CONSELHO DO CONTROLE E DA 
TRANSPARÊNCIA, no uso das atribuições e 
prerrogativas dispostas na Lei Complementar nº 
856/2017,�Decreto�nº�5569-R,�de�15�de�dezembro�
de 2023, assim como no Regimento Interno 
aprovado pela Resolução CONSECT nº 003, de 11 
de�dezembro�de�2017,�e�alterações�posteriores,�em�
Reunião�Ordinária�realizada�no�dia�02�de�setembro�
de 2025, após análise do recurso administrativo 

apresentado pelas empresas  NOVA CRIST 
EIRELI ME - CNPJ nº 29.065.909/0001-00, 
RECUPERAÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
EIRELI CNPJ nº 23.318.726/0001-72 e ARRUDA 
COMÉRCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA EIRELI 
- CNPJ nº 30.681.395/0001-04, relacionados 
ao PAR Instaurado pela  Portaria nº 0133-S de 05 
de� agosto� de� 2021,� publicada� no�Diário� O񯿿cial� do�
Estado do Espírito Santo de 06 de agosto de 2021, 
em face das empresas  NOVA CRIST EIRELI 
ME, RECUPERAÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
EIRELI, ARRUDA COMÉRCIO DE PRODUTOS DE 
LIMPEZA EIRELI  e OUTROS.

ENQUADRAMENTO:
•� RECUPERAÇÃO� INDÚSTRIA� E� COMÉRCIO�
EIRELI (CNPJ: 23.318.726/0001-72) - incursa nos 
ilícitos�administrativos�tipi񯿿cados�no�artigo�5º,�inciso�
II da Lei nº 12.846/2013;
• NOVA CRIST EIRELI ME (CNPJ: 
29.065.909/0001-00) - incursa nos ilícitos 
administrativos� tipi񯿿cados� no� artigo� 5º,� inciso� IV,�
alínea “b” da Lei nº 12.846/2013
• ARRUDA COMÉRCIO DE PRODUTOS DE 
LIMPEZA EIRELI (CNPJ: 30.681.395/0001-04) 
-� incursa� nos� ilícitos� administrativos� tipi񯿿cados�
no artigo 5º, inciso IV, alíneas “d” e “e” da Lei nº 
12.846/2013.

CONDUTA:
•� RECUPERAÇÃO� INDÚSTRIA� E� COMÉRCIO�
EIRELI (CNPJ: 23.318.726/0001-72): 
comprovadamente,�񯿿nanciar,�custear,�patrocinar�ou�
de qualquer modo subvencionar a prática dos atos 
ilícitos.
• NOVA CRIST EIRELI ME (CNPJ: 
29.065.909/0001-00): Impedir, perturbar ou fraudar 
a� realização� de� qualquer� ato� de� procedimento�
licitatório público.
• ARRUDA COMÉRCIO DE PRODUTOS DE 
LIMPEZA EIRELI (CNPJ: 30.681.395/0001-04) : 
fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente 
e criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa 
jurídica� para� participar� de� licitação� pública� ou�
celebrar contrato administrativo;

DECIDE:
Nos termos proferidos no voto do Relator, os membros 
aptos a votarem decidiram por conhecer, por 
unanimidade, o recurso interposto pelas empresas 
NOVA CRIST EIRELI ME, RECUPERAÇÃO 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO EIRELI, ARRUDA 
COMÉRCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA EIRELI 
e,� no� mérito,� negar-lhe� provimento,� mantendo,�
em todos os seus termos, a decisão proferida pelo 
Secretário de Estado de Controle e Transparência, 
conservando incólumes todas as sanções 
originalmente aplicadas.

Vitória - ES, 16 de setembro de 2025

EDMAR MOREIRA CAMATA
Secretário de Estado de Controle e Transparência 
- SECONT

Ficam� as� pessoas� jurídicas� INTIMADAS� do� trânsito�
em� julgado�desta�decisão�e�a�dar� cumprimento�as�
penalidades�aplicadas,�no�prazo�de�30�(trinta)�dias�
previsto nos arts. 46 e 49 do Decreto Estadual n.º 
5569-R,�de�15�de�dezembro�de�2023.
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Vitória (ES), quinta-feira, 18 de Setembro de 2025.
ALEXANDRE SEVERIANO DUARTE
OAB/ES 11.877

DOUGLAS TURBAY COSTA
OAB/ES 26.520

TAINÁ RITA OLIVEIRA FEU TURBAY
OAB/ES 33.237

CESAR, DE ALMEIDA JUNIOR
OAB/ES 23.139

THIAGO DA SILVA VAZ
OAB/ES 23.334

Protocolo 1633929

DECISÃO RECURSAL CONSECT Nº 003/2025

O CONSELHO DO CONTROLE E DA 
TRANSPARÊNCIA, no uso das atribuições e 
prerrogativas dispostas na Lei Complementar nº 
856/2017,�Decreto�nº�5569-R,�de�15�de�dezembro�de�
2023, assim como no Regimento Interno aprovado 
pela�Resolução�CONSECT�nº�003,�de�11�de�dezembro�
de 2017, e alterações posteriores, em Reunião 
Ordinária�realizada�no�dia�02�de�setembro�de�2025,�
após análise do recurso administrativo apresentado 
pela empresa  VITÓRIA SAÚDE - SERVIÇOS DE 
URGÊNCIA E EMERGÊNCIA LTDA-ME, CNPJ 
nº 07.287.200/0001-16, relacionados ao PAR 
Instaurado pela  Portaria nº 106-S/2018, publicada 
no�Diário�O񯿿cial�do�Estado�do�Espírito�Santo�(DIOES)�
em 30 de abril de 2019 em face da empresa 
VITÓRIA SAÚDE - SERVIÇOS DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA LTDA.

ENQUADRAMENTO: incursa nos ilícitos 
administrativos� tipi񯿿cados�no�artigo�5°,� incisos� I�e�
IV, alínea “a”, da Lei nº 12.846/2013.

CONDUTA:  prometer, oferecer ou dar, direta 
ou indiretamente, vantagem indevida a agente 
público, ou a terceira pessoa a ele relacionada e 
frustrar�ou�fraudar,�mediante�ajuste,�combinação�ou�
qualquer outro expediente, o caráter competitivo de 
procedimento licitatório público.

DECIDE:
Nos termos proferidos no voto do Relator, os 
membros aptos a votarem decidiram por conhecer, 
por unanimidade, o recurso interposto pela empresa 
VITÓRIA SAÚDE - SERVIÇOS DE URGÊNCIA 
E EMERGÊNCIA LTDA� e,� no� mérito,� negar-lhe�
provimento, mantendo, em todos os seus termos, 
a decisão proferida pelo Secretário de Estado de 
Controle e Transparência, conservando incólumes 
todas as sanções originalmente aplicadas.

Vitória - ES, 16 de setembro de 2025

EDMAR MOREIRA CAMATA
Secretário de Estado de Controle e Transparência 
- SECONT

Ficam� as� pessoas� jurídicas� INTIMADAS�do� trânsito�
em� julgado�desta�decisão�e�a�dar� cumprimento�as�
penalidades�aplicadas,�no�prazo�de�30�(trinta)�dias�
previsto nos arts. 46 e 49 do Decreto Estadual n.º 
5569-R,�de�15�de�dezembro�de�2023.

LEONARDO PIZZOL VINHA
OAB/ES n° 11.893

MARCELO MATEDI ALVEA
OAB/ES n° 10.751

Protocolo 1633930

Superintendência�Estadual�de�Comunicação�Social��-�SECOM�-

ORDEM DE SERVIÇO Nº 035-S, DE 17 DE SETEMBRO DE 2025.

A�Superintendente�Administrativo, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º.

Conceder�à�servidora�abaixo,�o�restante�das�férias�interrompidas�pela�OS�nº�007-S,�de�07/02/2025,�publicada�
em 10/02/2025.

Servidor Nº Funcional Período�Aquisitivo Período Total de 
dias

Laila�Evangelista�Salazar 3690938 2023/2024 13/10 a 04/11/2025 23 (vinte e 
três) dias

Vitória, 17 de setembro de 2025.
Juliana Lacerda Marconi de Macedo
Superintendente Administrativo - Respondendo

Protocolo 1634711
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